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separação, reutilização, reciclagem, RCD, demolição selectiva, 
ciclo fechado dos materiais, valorização 
A construção civil é uma actividade com séculos de existência. 
Nos últimos anos, devido a grandes quantidades e uma maior 
variedade de resíduos gerada por esta actividade surgiu a 
preocupação do destino a dar a estes resíduos. Toda esta 
problemática tem contribuído para o aparecimento de depósitos 
ilegais, normalmente associados à deposição de outros 
resíduos, que podem originar problemas de saúde pública, 
degradação da paisagem e contaminação ambiental. A forma de 
resolver este problema passa pela valorização dos resíduos. O 
inicio deste ciclo denominado de ciclo fechado de construção, 
começa no momento da demolição onde se deve optar pela 
demolição selectiva em vez de uma demolição indiferenciada. 
A demolição selectiva consiste num desmantelamento 
cuidadoso que possibilitará uma separação mais fácil e eficaz 
dos resíduos. 
Para proceder à separação destes resíduos é possível utilizar 
técnicas como a separação manual, gravítica, automática, 
magnética. A escolha da técnica mais adequada tem em conta 
as características dos resíduos. 
Após o processo de separação, os resíduos que se podem 
aproveitar são encaminhados para ser reciclados. O processo de 
reciclagem deve também ser o mais adequado de forma a obter 
o material o mais puro possível, podendo grande parte das 
matérias ser usadas como matéria virgem.  
A possibilidade de poder reutilizar matéria reciclada como 
matéria virgem, trará vantagens económicas e ambientais com a 
preservação de recursos naturais. 
palavras-chave 
resumo 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Civil construction is an industry with centuries of history. In 
recent years, this activity has generated increasingly more and 
a greater variety of waste resulting in the growing concern of 
what to do with this waste.  This issue has resulted in the 
emergence of illegal dumps, normally associated with the 
disposal of other waste, which may be a threat to public 
health, landscape degradation and environmental 
contamination. The solution to this problem is through the 
recovery of waste. 
The beginning of this cycle namely closed-loop construction, 
begins at the moment of demolition, where selective 
demolition rather than an indiscriminate demolition must be 
adopted. Selective demolition means careful dismantling that 
permits easier and more efficient separation of waste. 
In the separation of waste, techniques such as manual, 
gravitational, automatic, magnetic, can be used. The choice of 
the most appropriate technique depends on the characteristics 
of the waste. 
After the separation process, re-usable waste will be sent to be 
recycled. The recycling process must be of such a nature as to 
result in the purest form of material as possible, permitting 
that the majority of the recycled material can be used as raw 
material. 
The possibility of using recycled materials as raw materials 
will bring economic and environmental benefits and preserve 
natural resources. 
keywords 
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closed cycle of materials, recovery 
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SIMBOLOGIA 
ANR  Autoridade Nacional dos Resíduos 
ARR Autoridades Regionais dos Resíduos 
BFSC  Escória de alto-forno de cimento ―blast furnace slag cement‖ 
C&D  Construção e demolição 
CDR  Combustível derivado de refugos 
DL  Decreto-lei 
EU  União Europeia 
EUA  Estados Unidos de América 
HRM  Nome do método: ―Heating and Rubbing Method‖ 
LER  Lista Europeia de Resíduos 
LNEC  Laboratório Nacional de Engenharia Civil 
MDF Uma chapa fabricada a partir da aglutinação de fibras de madeira com resinas 
sintéticas e acção conjunta de temperatura e pressão 
MEV  Microscopia electrónica de varredura 
PVC  Poli cloreto de vinila (Plástico) 
RCD  Resíduos de Construção e Demolição 
RGGR  Regime geral de gestão de resíduos 
RIP  Resíduos industriais perigosos 
SIRER  Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos. Sistema gerido pela 
ANR que agrega toda a informação relativa aos resíduos produzidos e 
importados para o território nacional e a entidades que operam no sector dos 
resíduos. 
 
1. Introdução 
1 
1. INTRODUÇÃO 
Em Portugal existem mais de 5 milhões de casas, das quais 3,5 milhões são de 1.ª 
habitação, 1 milhão destinam-se a 2.ª habitação e 0,5 milhões estão vazias. Nos censos de 
2001, foram contabilizados 5 019 425 edifícios dos quais 1 222 280 foram construídos antes 
de 1960, representando cerca de 25% do total dos edifícios existentes. 
A existência de um vasto património edificado abre a possibilidade de haver 
intervenções nestes edifícios antigos. Dos edifícios que sofrem intervenções em Portugal, 
apenas 10% são reabilitados, sendo os restantes 90% demolidos. Nos outros países da Europa, 
a reabilitação chega a atingir os 50% (Couto, 2006). 
Existem construções em Portugal muito antigas que, por se encontrarem de tal maneira 
deteriorados, colocam em causa a qualidade de vida e a saúde dos utentes, provocando ainda 
uma má imagem paisagística. Quando estes edifícios colocam em risco a vida das populações, 
como por exemplo a probabilidade de existência de derrocada, os mesmos deverão ser 
demolidos ou reabilitados.  
A demolição selectiva é um processo que se caracteriza pelo desmantelamento de um 
edifício recorrendo a máquinas próprias de demolição, e cujo processo envolve um conjunto 
de técnicas que possibilitem a recuperação, reutilização ou reciclagem de materiais. É 
importante referir que uma demolição é executada de cima para baixo, ao contrário da 
construção que se realiza no sentido oposto. Para que isto aconteça a demolição deve ser 
planeada, projectada, dimensionada e executada por entidades competentes, seguindo um 
conjunto de normas, e de modo a facilitar a separação dos materiais. 
Os resíduos de construção e demolição, mais conhecidos por RCD, são provenientes 
não só da demolição, mas também da construção. A maior parte dos resíduos gerados nas 
construções e demolições podem ser reaproveitados. 
Quando se procede á demolição os materiais vêm em forma de entulho misto, por isso é 
importante proceder à separação dos materiais. Esta separação pode ser feita recorrendo a 
vários métodos como por exemplo separação automática, magnética, entre outros.  
Existem ainda os resíduos perigosos, resíduos esses que não podem ser reaproveitados.  
Alguns resíduos denominados de perigosos, são constituídos por matérias tóxicas tal 
como amianto. Outros que por terem estado em contacto com matérias tóxicas foram 
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contaminados, razão pela qual nem sempre é possível reaproveitá-los. Aqueles que não são 
reaproveitados são sujeitos a tratamento de modo a não degradarem o meio ambiente e 
colocados em aterros adequados. 
Após o processo de separação, os resíduos que se podem aproveitar são seleccionados 
passando por vários processos de reciclagem até estarem prontos a serem reutilizados como 
matéria-prima. 
O processo de reciclagem deve também ser o mais adequado de forma a obter o material 
o mais puro possível, podendo grande parte das matérias serem usadas como matéria virgem. 
Neste trabalho apresentam-se métodos de reciclagem que se podem utilizar em diversos 
materiais como betão, alvenaria, metais.  
Uma vez que a actividade da construção civil gera grandes quantidades de resíduos é 
muito importante que se implemente e promova a reciclagem junto dos grandes empresários. 
Esta ideia surge não só pela recessão da economia que se vive actualmente, pois é urgente 
cortar nos custos para se sobreviver a uma crise, como também este processo poderá 
apresentar grandes vantagens para o planeta, no fundo para toda a humanidade. 
Alguns exemplos conhecidos de demolições em Portugal são apresentados neste 
trabalho, bem como um estudo económico que mostrará se é ou não vantajosa a demolição de 
um edifício recorrendo a separação e reciclagem de materiais. 
Uma vez que todas as fases de reciclagem, recolha, triagem, armazenamento temporário 
e valorização de resíduos de construção e demolição, devem seguir normas legais 
regulamentadas, apresenta-se um enquadramento geral destas normas, recorrendo aos 
Decreto-Lei n.º 178/2006, de 05 de Setembro; Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março. 
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1.1. Objectivos 
Com esta tese pretende-se: 
 Compreender a importância da separação, reciclagem e reutilização dos materiais 
provenientes da demolição de edifícios; 
 Conhecer técnicas de separação de resíduos da demolição de edifícios; 
 Estudar as técnicas e métodos de reciclagem de materiais provenientes da demolição 
de edifícios; 
 Interpretar as normas nacionais legais aplicáveis aos RCD; 
 Análise comparativa entre os custos de uma demolição com reaproveitamento e sem 
reaproveitamento. 
1.2. Estrutura da Dissertação 
A presente dissertação está estruturada em seis capítulos, sendo que no primeiro 
capítulo é realizada uma introdução ao tema em estudo, os objectivos e a estrutura da 
dissertação. 
O capítulo 2 trata da separação e valorização de resíduos. Neste capítulo são 
identificados os diferentes tipos de resíduos existentes, a importância da demolição selectiva e 
a criação de um ciclo fechado dos materiais. São ainda demonstradas diferentes técnicas de 
separação e experiências efectuadas na separação de determinados resíduos. 
No terceiro capítulo são apresentados métodos de reciclagem e possibilidades de 
reutilização para os diferentes tipos de resíduos (betão, alvenaria, metais, madeira, vidro, 
materiais de isolamento, plásticos, têxteis, gesso, solos de escavação, pedras mármore e 
granito). 
 No capítulo 4 apresenta-se o enquadramento geral do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 05 
de Setembro e Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março.  
No capítulo 5 foram realizados dois orçamentos: um com separação e reaproveitamento 
de resíduos e o outro recorrendo a uma demolição indiferenciada. 
Por fim, no capítulo 6 apresentam-se as principais conclusões da presente dissertação e 
são referidas algumas das possibilidades de desenvolvimento futuro 
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2. SEPARAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS  
2.1. Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 
 “Resíduos → quaisquer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem intenção 
ou obrigação de se desfazer, nos termo previstos no D.L. n.º 239/97, de 09 de Setembro e, em 
conformidade da lista de resíduos da União Europeia.”  
 
A construção civil é uma actividade com séculos de existência. Devido ao aumento da 
construção e da quantidade de edifícios demolidos, começaram a existir preocupações 
ambientais, nomeadamente com o destino a dar às grandes quantidades de resíduos 
provenientes desta actividade.  
Os Resíduos de Construção e Demolição (RCD´s) são todos os resíduos provenientes de 
obras de construções, reconstrução, ampliação, alteração, conservação e demolição e da 
derrocada de edificações (D.L. n.º152/2002, de 23 de Maio). 
A indústria da construção lida com milhares de toneladas dos mais diversos materiais, e 
de acordo com estimativas comunitárias, este tipo de actividade gera uma quantidade de 
resíduos de construção e demolição (RCD) equivalente a 22% do total de resíduos produzidos 
na União Europeia, o que corresponde a cerca de 290 milhões de toneladas por ano (APA, 
2010). 
 
 
Figura 1. Resíduos mistos de construção e demolição 
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Em Portugal, com base na proporção apresentada pela UE, estima-se uma produção de 
7,5 milhões de toneladas respeitantes ao ano de 2005 (APA, 2010). 
Os RCD’s possuem grande potencial de valorização, pois contêm elevadas percentagens 
de materiais e inertes reutilizáveis e recicláveis, cujos destinos deverão ser potenciados, 
diminuindo-se assim, simultaneamente, a utilização de recursos naturais e os custos de 
deposição final em aterro, aumentando-se o seu período de vida útil.
Classificação dos RCD´s:  
 RCD´s Inertes;  
 RCD´s Perigosos; 
 RCD´s Não Perigosos. 
2.1.1. Resíduos de Construção e Demolição Inertes 
“Resíduos inertes → são resíduos que não sofrem transformações físicas, químicas ou 
biológicas importantes e, consequentemente, não são solúveis nem inflamáveis, nem têm 
outro tipo de reacção física e química, e não são biodegradáveis, nem afectam negativamente 
outras substâncias com as quais entram em contacto de forma susceptível de aumentar a 
poluição do ambiente ou prejudicar a saúde humana.”  
 
Grande parte dos resíduos de C&D, dependendo da estrutura a demolir, referem-se a 
resíduos inertes. Estes deverão sofrer uma série de transformações de forma a serem 
reutilizados como inertes na construção civil. Tradicionalmente é feita uma britagem primária 
dos inertes que permitirá a produção de um agregado de granulometria extensa, e 
posteriormente com operações exteriores é possível produzir material britado com qualidade 
para ser aplicado em bases, sub-bases de estradas, reincorporação na produção de betão ou 
outros fins, cumprindo com as recentes normas editadas pelo LNEC. Os restantes resíduos 
poderão ser encaminhados para unidades de triagem de forma a serem preparados para serem 
valorizados. 
Alguns resíduos inertes são enviados para aterro. Nestes casos, é importante ter em 
conta que a lixiviabilidade total, o conteúdo poluente dos resíduos e a eco toxicidade do 
lixiviado devem ser insignificantes de modo a não colocar em risco a qualidade das águas 
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superficiais e/ou subterrâneas e consequentemente possam prejudicar a saúde humana (Art. 2º 
do DL nº152/2002, de 23 de Maio). 
 
“Lixiviado → o líquido que se acumula no fundo do aterro e que é o resultado das águas de 
precipitação e escorrência não controladas que entram nos aterros. Os lixiviados podem 
também incluir águas contidas inicialmente nos resíduos, assim com aquelas subterrâneas 
que se infiltrem. Os principais componentes que se encontram nos lixiviados, podem ser 
agrupados em 4 grupos: 
 Elementos e iões como o cálcio, magnésio, ferro, sódio, amónio, carbonatos, sulfatos 
e cloretos; 
 Micrometais, tais como, o manganésio, crómio, níquel, chumbo e cádmio; 
 Uma grande variedade de compostos orgânicos; 
 Componentes microbiológicos (Fuente, Aterros Sanitários).‖  
 
A Tabela seguinte, apresenta parte da Lista de Resíduos Inertes, conforme o disposto no D.L. 
n.º 152/2002, e que divide os resíduos consoante o seu tipo. A lista referente aos RCD 
encontra-se no Anexo C 
 
 
Tabela 1. Lista de Resíduos da Tabela n.º 01 do Anexo III do DL n.º152/2002, de 23 de Maio e, 
Decisão da Comissão Europeia 2003/33/CE 
Código LER Descrição 
01 04 08 
Gravilhas e fragmentos de rocha  não contendo substâncias 
perigosas 
17 01 01 Betão - resíduos de construção e demolição 
17 01 02 Tijolos - resíduos de construção e demolição 
17 01 03 Telhas e cerâmicas - resíduos de construção e demolição 
17 01 07 
Misturas de Betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais 
cerâmicos não contendo substâncias perigosas 
17 05 04 Solos e Rochas não contendo substâncias perigosas 
20 02 02 Terras e pedras (resíduos jardins e parques) 
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2.1.2. Resíduos de Construção e Demolição não perigosos 
“Resíduos não perigosos → todos aqueles que não apresentem características de 
perigosidade para a saúde pública ou para o meio ambiente, e que se encontram 
mencionados na Lista Europeia de Resíduos (LER). Como exemplo destes resíduos temos: 
sacos de cimento, madeira, metais, plásticos ou cabos eléctricos (Art.2.º do D.L. nº 152/2002, 
de 23 de Maio.)” 
 
Diferença entre os resíduos não perigosos e os inertes 
A principal diferença entre os resíduos não perigosos e os inertes, é que os inertes não 
sofrem transformações físicas, químicas ou biológicas importantes, enquanto os resíduos não 
perigos podem sofrer estas alterações.  
A Tabela seguinte, apresenta parte da Lista de Resíduos Não Perigosos, conforme o 
disposto no D.L. n.º 152/2002, e que divide os resíduos consoante o seu tipo. 
 
Tabela 2. Lista de Resíduos não perigosos presentes na Portaria n.º 209/2004, de 03 de Março 
(Adaptado de DL 209/2004) 
Código LER Descrição 
17 02 (01,02,03) 
Madeira, Vidro, Plástico não contendo substâncias 
perigosas 
17 04 
(01,02,03,04,05,06,07) 
Cobre, bronze, latão, alumínio, chumbo, zinco, ferro, 
aço, estanho e misturas de metais não contendo 
substâncias perigosas 
  
Os resíduos não perigosos apresentam valor comercial. Por isso é vantajoso para as 
entidades que reciclem estes materiais, e os valorizem. Podem também por outro lado, após 
reciclagem utilizá-los como matéria-prima virgem. 
2.1.3. Resíduos de Construção e Demolição perigosos 
“Resíduos perigosos → são todos aqueles que de algum modo estiveram em contacto com 
materiais contaminados, ou por outras palavras, todos os que apresentam pelo menos uma 
característica de perigosidade para a saúde pública ou para o ambiente. Exemplos de 
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resíduos perigosos provenientes da construção e demolição: solos e rochas contaminados, 
telhas de fibrocimento, misturas betuminosas, embalagens contaminadas, telas asfálticas, 
materiais de isolamento perigosos e absorventes etc (Art.º 2.º do D.L. n.º 152/2002, de 23 de 
Maio.) ” 
 
 
 Figura 2. Resíduo perigoso de fibrocimento 
 
Existem resíduos perigosos que podem ser reciclados, como por exemplo: 
  Óleos usados para combustível (com ou sem processamento adicional) ou refinados 
para produzir novo óleo;  
  Pilhas e baterias recarregáveis;  
  Produtos abrasivos reutilizados após limpeza; 
  Tintas e solventes recuperados por destilação ou utilizados na produção de primários;  
  Amianto (Brito, 2006). 
 
Existirão sempre resíduos perigosos provenientes da demolição de edifícios, que 
deverão ser tratados e reciclados, de forma a reduzir o seu impacto na saúde e no meio 
ambiente. 
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Exemplos de materiais perigosos que podem ser reciclados ao proceder à demolição de 
edifícios:  
  Botijas de gás vazias ou fora de validade; 
  Contaminantes biológicos;  
  Equipamentos eléctricos com componentes tóxicos; 
  Fibras minerais (isolamentos); 
  Materiais que tenham amianto; 
  Madeira tratada (verniz); 
  Refrigerantes com CFC’s; 
  Lâmpadas fluorescentes 
  Sistemas de combate a incêndios com CFC’s (Brito, 2006). 
 
A Tabela a seguir identificada, apresenta parte da Lista de Resíduos Perigosos, conforme o 
disposto no D.L. n.º 152/2002, e que divide os resíduos consoante o seu tipo. 
 
Tabela 3. Lista de Resíduos perigosos presentes na Portaria n.º 209/2004, de 03 de Março (Adaptado 
de D.L. n.º 209/2004) 
Código LER Descrição 
17 02 04 Madeira, Vidro, Plástico contendo substâncias perigosas  
17 04 09 
Cobre, bronze, latão, alumínio, chumbo, zinco, ferro, aço, 
estanho e misturas de metais contaminados com substâncias 
perigosas 
17 05 03 Solos e rochas contendo substâncias perigosas 
17 06 01 Materiais de isolamento contendo substâncias perigosas 
17 08 01 
Materiais de construção com gesso contaminados com 
substâncias perigosas 
 
O amianto é um material com propriedades cancerígenas, pelo que é um dos resíduos 
mais perigosos que se pode encontrar nos resíduos de demolição. Os materiais que contêm 
amianto devem ser removidos dos edifícios ou instalações sob condições controladas, sendo 
depois recolhidos, armazenados e eliminados como resíduos perigosos. A sua remoção, 
descarga ou processamento inspira extremo cuidado e devem ser atribuídas apenas a entidades 
especializadas. Apenas as fibras soltas de amianto são cancerígenas, por isso as peças de 
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amianto devem ser removidas inteiras dado que, se as placas não forem furadas ou 
aparafusadas, não constituem nenhum perigo imediato para a saúde. O local onde decorrem as 
actividades de trabalho deve ser claramente delimitado por meio de avisos (Ruivo e Veiga, 
2004). 
 
As lâmpadas fluorescentes também são consideradas resíduos perigosos. Enquanto 
intacta, a lâmpada não oferece risco. No entanto, uma vez partida, liberta vapor de mercúrio 
que se mantém neste estado por um período de tempo variável em função da temperatura. É 
recomendável que as lâmpadas sejam armazenadas em local seco, nas próprias caixas de 
embalagem original, protegidas contra eventuais choques que possam provocar a sua quebra. 
Essas caixas devem ser identificadas para não serem confundidas com caixas de lâmpadas 
novas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3. Lâmpadas fluorescentes prontas para reciclar (Estadão, online 2010)  
2.1.4. Problemas associados aos RCD’s 
Verifica-se que a gestão de RCD em Portugal está numa fase incipiente e que existe 
ainda muito a fazer.  
Urge implementar uma gestão adequada destes resíduos, não só devido ao elevado 
volume produzido, o qual resulta do desaproveitamento de materiais durante a obra e à falta 
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de soluções para a sua valorização/reciclagem, bem como à falta de informação e 
sensibilização por parte dos produtores destes resíduos.  
Toda esta problemática tem contribuído para o aparecimento de depósitos ilegais, 
normalmente associados à deposição de outros resíduos, que podem originar problemas de 
saúde pública, degradação da paisagem e contaminação ambiental. 
 
 
Figura 4. Aterro de inertes 
 
Neste sentido, pode-se verificar algumas deficiências na gestão destes resíduos. 
Apesar de existir uma grande quantidade de colectores/transportadores, é difícil 
identificar os locais de descarga, verificando-se muitas vezes que a descarga dos resíduos é 
feita em locais impróprios. 
Este problema está também associado à existência de poucos destinos de deposição 
legais e aos seus custos inerentes. 
Outro problema, trata-se do facto das empresas de construção civil serem obrigadas ao 
preenchimento de mapas de transporte de resíduos, ocorrem situações em que tal acto não é 
praticado, o que torna quase impossível a identificação qualitativa e quantitativa dos resíduos 
produzidos.  
Verificou-se em tempos que, para simplificar o processo de gestão dos RCD’s, era 
frequente a sua queima durante o período de execução da obra.  
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2.2. Demolição selectiva 
Demolição selectiva de um edifício → é um processo que se caracteriza pelo seu 
desmantelamento cuidadoso, de modo a possibilitar a recuperação de materiais e componentes 
da construção, promovendo a sua reutilização e reciclagem. 
 
Este conceito surgiu em virtude do rápido crescimento da demolição de edifícios e da 
evolução das preocupações ambientais da população, abrindo assim, caminho à valorização e 
reutilização de elementos e materiais de construção, que de outra forma seriam tratados como 
resíduos sem qualquer valor e removidos para locais de depósito por vezes não autorizados 
para esse fim (Costa, 2006). 
 
 
Figura 5. Demolição indiferenciada (Couto, 2006) 
 
Em Portugal, a sustentabilidade na construção tem sido alvo de estudo nos últimos anos, 
em especial no que toca à qualidade, à segurança e às tecnologias que permitam reduzir a 
utilização de recursos naturais e energéticos.  
A demolição indiferenciada produz uma enorme quantidade de resíduos, que resultam 
na maioria dos casos, num aumento do volume de materiais destinados a aterro. 
Uma alternativa ao envio para aterro de materiais e elementos construtivos de operações 
de demolição e reabilitação é o desmantelamento em detrimento da habitual demolição. 
A conjugação do desmantelamento com a reabilitação, é uma via para a sustentabilidade 
da construção, mas a falta de uma metodologia adequada de desmantelamento e 
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aproveitamento, leva a que os materiais e elementos de construção passíveis de serem 
reutilizados sejam muitas vezes levados para aterro. 
Conhecem-se agora também alguns estudos em curso, que visam diminuir a excessiva 
produção de resíduos da construção. Em particular, visam introduzir os princípios subjacentes 
à construção / demolição, e desenvolver soluções construtivas que permitam a aplicação 
prática do desmantelamento e viabilizar a construção de edifícios duráveis e adaptáveis, com 
materiais de menor impacto ambiental e com grande potencialidade de reutilização (Costa, 
2006).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Num passado recente a demolição de um edifício era considerada um processo pouco 
técnico, em que interessava que este processo fosse o mais rápido possível. Procedia-se na 
maioria destes casos, à demolição tradicional, ou seja, sem qualquer preocupação no sentido 
da recuperação de componentes, elementos ou materiais de construção.  
Hoje em dia, este conceito alterou-se. Assim sendo, sempre que se realiza uma 
demolição, umas das mais importantes condições para que seja possível a reciclagem dos 
resíduos de construção é a separação cuidadosa de todos os tipos de materiais. Uma 
demolição selectiva mais lenta e onerosa produz ganhos tanto na melhoria dos materiais a 
reciclar como na redução dos trabalhos de selecção na estação de reciclagem.  
Neste tipo de demolição, os trabalhos realizam-se de maneira inversa à seguida no 
processo construtivo sendo os elementos desmontados pela seguinte ordem: vãos, divisórias 
Figura 6. Demolição selectiva 
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leves, acabamentos removíveis, elevadores, ar condicionado, coberturas, aparelhos e rede 
eléctrica, tubagens de águas, gás e esgotos. 
Antes da demolição da alvenaria e estrutura, deve-se evitar a presença de todos os 
outros materiais, em especial o fibrocimento, gesso, madeiras, polímeros, arames e quaisquer 
tipos de acabamentos não cerâmicos ou hidráulicos. Finalmente procede-se à demolição das 
paredes de alvenaria, e por fim à própria estrutura (Silva, Utilidade e valorização de inertes 
reciclados). 
Figura 7. Hierarquia da gestão de resíduos para a demolição e operações de construção (Couto, 2006) 
 
A demolição selectiva entende-se como uma actividade demorada, com grande 
incorporação de mão-de-obra, que só será rentável se houver mercado para os produtos de 
demolição e o custo de material indiscriminado levado a vazadouro for suficientemente 
elevado, para ser desincentivado. 
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Figura 8. Desmontagem de um edifício  
 
A mais-valia em termos ambientais da demolição selectiva, está no facto desta permitir 
a valorização de resíduos, através da aplicação de uma hierarquia de desenvolvimento de 
processos para valorização dos mesmos, aplicada à indústria da construção. A figura a seguir 
representada exemplifica sucintamente esta função. 
A valorização de resíduos é benéfica, não só no sector da construção como também no 
sector ambiental e económico, uma vez que possibilita a reciclagem e reutilização de 
materiais. Consequentemente, a inovação e tecnologia trará mais facilidade da 
sustentabilidade na construção, nomeadamente com o aparecimento de um novo mercado (o 
de materiais usados). 
2.3. Ciclo fechado 
Ao processo que envolve sequencialmente a demolição, separação, tratamento e 
reutilização de materiais dá-se o nome de ciclo fechado.  
Na figura 9 apresentado em seguida, podemos visualizar como ocorre este processo, que 
tem como objectivo melhorar a qualidade e o nível de reutilização de resíduos, de forma a 
diminuir a quantidade de RCD’s a depositar em aterros. 
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Figura 9. Apresentação esquemática do conceito "ciclo fechado" (Adaptado Mulder, 2007) 
 
No "ciclo fechado‖ os materiais processados podem ser reutilizados ao seu nível 
original de qualidade, minimizando a quantidade de resíduos a serem eliminados. Este 
conceito baseia-se no princípio de que o ciclo de demolição, separação, tratamento e 
reutilização de materiais seja o mais completo possível, para melhor aproveitamento de 
materiais, como por exemplo, alvenaria e betão no sector da construção. Ao mesmo tempo, as 
restantes fracções de resíduos minerais da construção e demolição, poderão também elas ser 
reutilizadas.  
Em suma, isto significa que, depois do desmantelamento / demolição de um edifício, o 
entulho de betão, restos de alvenaria e entulho misturado, são separados e tratados 
individualmente, conseguindo recuperar minerais que podem ser reutilizados como matéria-
prima para a produção de novos produtos de construção (Exemplo: tijolos e betão). 
Na figura 10, é possível compreender melhor, de forma mais explícita e pormenorizada 
como funciona o ciclo fechado onde é possível reduzir a quantidade de recursos naturais que 
são extraídos. 
Como podemos verificar na figura 10, após a fase de demolição de um edifício resultam 
quatro tipos de resíduos: escombros mistos, resíduos de demolição mistos, escombros de 
betão e escombros de alvenaria. Os escombros mistos são aqueles que envolvem betão e 
alvenaria, por isso como estas matérias se encontram misturadas têm de sofrer um processo de 
separação. Depois de separados é possível fazer a reciclagem dos dois materiais. 
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Figura 10. Fluxo de 4 tipos de resíduos distintos. Os escombros mistos representam betão e alvenaria 
misturados (Adaptado Mulder, 2007) 
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 Da reciclagem do betão é possível produzir cimento e posteriormente produzir novo 
betão que poderá então seu reutilizados numa nova construção. Da reciclagem da alvenaria é 
possível produzir novos tijolos que poderão ser reaproveitados na nova construção. Os 
escombros de betão e os escombros de alvenaria, como se encontram separados, são 
reciclados e poderão ser de novo reutilizados. Os resíduos de demolição mistos englobam 
vários materiais como madeira, vidro, metal, entre outros resíduos que se podem encontrar na 
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demolição. Uma vez que se encontram misturados devem ser separados. Após a separação, 
uns materiais são reciclados e outros utilizados como fracção combustível. Após este 
processo, podem ser aplicados em novas construções (Mulder, 2007). 
2.3.1. Benefícios do ciclo fechado  
Depois de compreender como funciona o ciclo fechado, é importante considerar quais 
os benefícios inerentes a este processo: 
 Ao fechar o ciclo dos materiais dentro da sua própria cadeia vamos conseguir 
aumentar o desenvolvimento sustentável do sector da construção, aumentando também a 
disponibilidade de matérias-primas a longo prazo. 
 A recuperação de materiais de alta qualidade, permite conseguir uma boa qualidade de 
matéria-prima para a produção de betão, tijolos cerâmicos etc. Uma vez recuperada a matéria-
prima, não será necessário recorrer a processos de escavação conseguindo-se um aumento 
significativo dos lucros para a indústria dos RCD. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 A fracção de combustível dos resíduos da demolição poderá ser utilizada como 
combustível, o que trará dois benefícios económicos e ambientais, pois os resíduos já não 
Benefícios do 
ciclo fechado 
Figura 11. Benefícios do ―ciclo fechado dos materiais de construção‖ 
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necessitam de ser enviados para aterro, e ainda se pode reduzir a quantidade de combustível 
que é necessário para o tratamento térmico do entulho de betão e alvenaria. 
 No reaproveitamento da fracção recuperada da pedra de cimento, é possível 
reaproveitá-la na produção de novo cimento (com a substituição da parte do clinquer do 
cimento Portland), cujo processo implica a escavação de margas em menor quantidade e 
consequentemente uma menor emissão de dióxido de carbono. 
Menores quantidades de volume de escavação, implica uma redução dos custos de transporte 
e consequentemente uma redução significativa da emissão de gases de escape (CO2) (Mulder, 
2007). 
2.4. Técnicas de separação 
Separação → é o acto de isolar determinada quantidade de resíduos da matéria que o 
constitui.  
 
O produtor de resíduos deverá proceder à separação, a partir do momento que os 
produz. Porém, nem sempre é possível separá-los no próprio local da obra, uma vez que, 
grande parte dos resíduos necessita passar por um processo mais complexo de separação.   
Assim, o produtor deverá reencaminhar os resíduos para uma estação de triagem, o local 
para onde os resíduos são sujeitos a criteriosa selecção. Após a selecção, são direccionados 
para a indústria da reciclagem.  
Nas estações de triagem, os resíduos são depositados em locais distintos em função da 
sua composição (Valnor, 2007). 
Actualmente, em alguns países da Europa, desenvolvem-se estudos que visam encontrar 
o melhor método para separação dos diferentes tipos de resíduos. Estes métodos envolvem 
técnicas, tais como: 
 Separação manual; 
 Separação gravítica; 
 Separação magnética; 
 Separação automática (com utilização de infravermelhos ou raio-X). 
  
Em algumas destas técnicas de separação referidas anteriormente, os resíduos 
provenientes da demolição necessitam de passar por um sistema de britagem e posteriormente 
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crivagem, onde o material com dimensões superiores a 100mm são separados em fracções, 
com o objectivo de reduzir as suas dimensões.  
No que diz respeito à pré-contaminação dos resíduos de C & D mistos, várias técnicas 
de separação de densidade seca foram investigadas experimentalmente em laboratório, cujo 
resultado mostraram eficiência variável, mas satisfatório.  
 
A escolha do tipo de separação a adoptar vai depender da: 
 economia existente 
 qualidade exigida dos produtos,  
 necessidade de espaço,  
 requisitos de capacidade; 
 possibilidade de classificar ou não as dimensões das fracções do material. 
2.4.1. Separação manual 
Os resíduos provenientes da demolição são transportados para um centro de triagem e 
separação. Após a realização de uma pré-triagem, onde se extrai resíduos de maior volume, os 
restantes materiais são descarregados numa tremonha de alimentação e encaminhados para 
uma zona de separação manual. Como se pode verificar na figura 12, a secção da separação 
manual é constituída por uma área cabinada, e que se encontra sobrelevada relativamente às 
áreas de armazenamento. 
 
Figura 12. Cabine de separação manual (Trianovo, 2008) 
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Dentro da cabine onde se realiza a separação manual, como se pode visualizar na figura 
13, existe uma passadeira onde correm os resíduos. Cada trabalhador é incumbido de retirar 
determinado tipo de resíduo, e colocá-lo num (recipiente), deixando o resíduo com maior 
quantidade passar, que posteriormente será enviado para fora desta área. 
 
 
Figura 13. Separação manual (Trianovo, 2008) 
 
A separação manual trata-se de um processo lendo e ultrapassado, que recorre a muita 
mão-de-obra, o que poderá ser desvantajoso para a entidade pois torna-se mais dispendioso. 
2.4.2. Separação gravítica 
Neste método os materiais são depositados num recipiente próprio, aplicando-se uma 
corrente de água (separação por via húmida) ou ar (separação por via seca) ascendente que 
provocará a elevação das partículas. Embora se misturem, eles caem com velocidades 
diferentes, de acordo com a sua densidade. Assim, materiais mais densos atingem maior 
velocidade e alcançam mais rapidamente o fundo que os materiais menos densos, visto que 
estes cairão por cima, a uma velocidade menor, sendo desta forma possível fazer a separação 
(Xing, 2004). 
 
Densidade →  massa por unidade de volume. Esta grandeza tem, portanto, unidades SI de 
kgm-3 (embora seja de facto muito mais utilizada a unidade CGS . gcm-3). A medição da 
densidade de um objecto envolve assim duas medidas: por um lado, a sua massa, e, por outro 
lado, o volume que ocupa. 
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Como explicação deste método temos a seguinte figura:  
  
Figura 14. Exemplificação do método (Adaptado de Xing, 2004) 
 
Assim sendo, a eficácia deste método depende da diferença de densidade dos materiais. 
Por isso, quanto maior for esta diferença de densidade, mais eficaz será a separação neste 
método. A nitidez da separação aumenta quando a relação de densidades aumenta (Xing, 
2004). 
Então a relação de densidade representa-se:  
q = (ρmaior - ρwater) / (ρmenor - ρwater), 
em que,  
ρmaior → é a densidade de partículas pesadas 
ρmenor → é a densidade de partículas de leves 
ρwater → é a densidade da água (1g/cm3).  
 
Para obter bons resultados de separação, os parâmetros operacionais críticos são:  
 Tamanho das partículas → que determinará a amplitude de oscilação e influenciará 
o resultado da separação, podendo obter-se uma boa separação, se o tamanho e o formato das 
partículas não variarem muito;  
 Caudal de água → uma maior circulação ascendente de água resulta numa melhor 
separação, uma vez que as partículas menos densas são afectadas de forma mais significativa 
do que as partículas mais densas, por fricção. Deve-se controlar com mais cuidado o fluxo de 
água quando a diferença de densidade entre as partículas é menor, caso contrário, todas as 
partículas serão quase afectadas de igual modo pela fricção;  
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 Frequência de oscilação → é a força motriz de separação de materiais. Uma força 
lenta resulta em uma boa separação de partículas maiores. Em contrapartida, uma maior 
frequência deve ser aplicada as partículas mais finas.  
 Amplitude de deslocamento → o espaço no recipiente é fornecido pela amplitude. 
Para obter uma boa separação para uma amostra densa, é necessário mais espaço e maior 
amplitude.  
 
2.4.2.1. Separador balístico 
Este método é utilizado para separar materiais ligeiros, como papel e plástico, de 
materiais mais pesados. A seguinte figura explica como funciona este método. O aparelho 
atira os resíduos já transformados em pequenas partículas, isto é resíduos já triturados, o que 
faz com que resíduos mais pesados e mais densos alcancem maior distancia do que os 
resíduos menos pesados e menos densos. 
 
 
Figura 15. Separador balístico (Fuente, Aterros Sanitários) 
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2.4.3. Separação magnética 
Este método consiste na separação de materiais com propriedades magnéticas, atraindo-
os com a força de atracção magnética. Com determinado volume de material faz-se a 
separação de partículas, a partir de uma corrente magnética. 
 Figura 16. Representação das forças (Adaptado de Xing, 2004) 
 
Portanto, de acordo com a figura 16 apresentada, pode-se verificar que existem duas 
forças, uma magnética e outra gravítica e, que a corrente eléctrica e o ângulo de inclinação da 
máquina serão críticos para o campo magnético. 
As partículas magnéticas serão atraídas para o campo magnético, e as partículas não 
magnéticas agem pela acção da força da gravidade. Assim, é possível separar partículas 
magnéticas das não magnéticas e/ou magnéticas fracas. 
2.4.3.1. Separação Electrostática 
Para poder aplicar forças electrostáticas, é preciso a presença conjunta de dois 
fenómenos eléctricos:  
a) A existência dum campo eléctrico de intensidade suficiente para poder desviar uma 
partícula electricamente carregada,  
b) As partículas devem possuir uma carga de electricidade ou apresentar uma 
polarização induzida que as permita sofrer a influência dum campo electrostático.  
2. Separação e Valorização de Resíduos 
26 
 
Figura 17. Separador tipo tela (Fuente, Aterros Sanitários) 
 
Esta técnica é normalmente usada na separação de materiais com características 
magnéticas como o ferro ou aço de materiais com características não magnéticas como é o 
caso do alumínio. 
 
 
Figura 18. Separador de dois tambores (Fuente Aterros Sanitários) 
2.4.4. Separação Automática 
A separação automática é outra técnica de separação de resíduos. Basicamente esta 
técnica funciona através de máquinas com determinadas características e que fazem o 
reconhecimento automático do resíduo, ou seja, fazem uma análise digital de imagens e 
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reconhecimento de padrões predefinidos. Este tipo de separação pode basear-se nos seguintes 
parâmetros: 
-análise digital de imagem (cor); 
-reconhecimento da forma (contornos); 
-reflexão próxima de infra-vermelho emitida pelos resíduos; 
-análise baseada em microscopia electrónica de varredura. 
Visto ser um método automático, é um processo mais rápido, e que necessita de muito 
menos mão-de-obra do que a separação manual, consequentemente origina também menos 
custos e mais lucros. 
De seguida são apresentados quatro métodos que se baseiam nos parâmetros descritos 
anteriormente. 
 
2.4.4.1. Separação automática com sistema óptico 
Esta técnica de separação automática consiste num sistema óptico, que incorpora uma 
câmara de alta velocidade com capacidade de reconhecimento de 1 bilhão de cores e um 
sensor de condutividade especial que permita a identificação de uma variedade de materiais 
(Ver Figura 19). 
O ―Scan & Sort CombiSense 1200‖, modelo do equipamento que se utiliza neste tipo de 
separação, pode lidar com fluxos de massa de até 40 t/h e é controlada por um computador 
com sistema de sopro, que sopra os materiais detectados dividindo-os, como indica a imagem. 
A câmara analisa o tamanho, forma, cor e posição das partículas no tapete. 
A informação é então usada para gerar impulsos que são instruídos ao sistema de sopro 
para excluir as partículas individuais ou para permitir que passem.  
Os resultados obtidos com o CombiSense superou as expectativas, pois aumenta a 
qualidade do produto e evita a presença de materiais indesejáveis no fluxo a ser reciclado.  
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Figura 19. Mecanismo da separação através da cor (Adaptado de Mulder, 2007) 
 
A separação por cor, também permite uma boa remoção do gesso da fracção pesada 
mostrando uma recuperação de 94%.  
Este é um bom resultado porque, a presença do gesso na reciclagem do agregado, 
devem ser evitados devido ao seu teor de sulfato. 
2.4.4.2. Separação automática com uso de infravermelhos 
O método de separação automática com uso de infra-vermelhos é conhecido por 
―Nearinfrared‖, e consiste na utilização de sensores próximos de infravermelhos. 
O problema mais importante nesta técnica é a necessidade de utilização de um 
computador com potencial para a realização da operação de triagem.  
A figura 20 demonstra um panorama geral deste sistema de separação.  
Objectos de resíduos de demolição são transportados por uma correia transportadora.  
A radiação próxima de infravermelho é projectada sobre os objectos utilizando um 
ângulo de incidência de 45◦.  
A difusão próxima da radiação infravermelha reflectida é recolhida pelo sensor, que é 
posicionado perpendicularmente sobre a correia transportadora.  
 
1- Tapete 
2- Sensor de metal 
3- Câmara   
4- Iluminação 
5- Barra de sopro 
6- Fluxo principal 
7- Rejeito 
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Figura 20. Funcionamento da técnica de separação (Adaptado Groot, 2001) 
 
A informação química que está contida nos mini espectros é utilizada para a 
identificação dos resíduos. Enquanto isso, o movimento da correia transportadora continua e 
os objectos passam por uma câmara. Esta câmara detecta os contornos (incluindo alturas) e as 
posições dos objectos na esteira rolante.  
A informação química é combinada com a informação geométrica e uma pinça está 
programada para pegar num objecto e colocá-lo no recipiente correcto de resíduos de 
demolição.  
 
Equipamento: 
O sensor de espectroscopia, que contém os filtros, é baseado em regiões seleccionadas 
de comprimento de onda (algoritmo de classificação). Uma visão esquemática do sensor é 
representada na figura. 17, que é constituído por uma correia de 80 cm de largura, um sensor, 
lâmpadas de halogéneo, detector de contornos e uma garra.  
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Figura 21. Visão transversal do sensor, pedra e correia (Adaptado Groot, 2001) 
 
2.4.4.3. Separação automática de partículas finas 
Esta é uma técnica de separação automática usada com partículas finas (argamassa, 
cerâmica e betão), isto é, para resíduos que já sofreram britagem. Este método consiste na 
análise automática de forma, tamanho e textura e baseia-se em microscopia electrónica de 
varredura (MEV), análise digital de imagens e reconhecimento de padrões, que são capazes de 
distinguir partículas finas de RCD provenientes de diferentes materiais. 
Mais adiante será apresentada uma experiência utilizando este método para separar a 
argamassa, cerâmica e o betão, e os seus resultados e conclusões. 
2.4.4.4. Separação automática com uso de raio-X 
Este tipo de separação automática é especialmente útil para a separação de materiais 
orgânicos e inorgânicos, como é o caso dos seguintes materiais:   
 Separação de Madeira, pois tem uma alta pureza e a sua recuperação é possível.  
 Separação do Metal, também de peças que contêm apenas pequenos pedaços de metal. 
Esta técnica de separação automática pode ser também utilizada para fazer o 
reconhecimento de metais. 
Através do uso de raio-X e usando um software adequado de imagens, é possível 
remover componentes específicos como o gesso e/ou amianto. 
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No capitulo 2.5.5 é apresentada uma experiência e os seus resultados usando este 
método. 
2.5. Separação de resíduos de C&D 
 
Para que se consiga uma boa reciclagem, isto é para que se consiga obter uma matéria-
prima reciclada com características da matéria-prima original, é muito importante que os 
resíduos sejam separados eficazmente. Na separação não deve existir praticamente nenhum ou 
nenhum contaminante nos resíduos. E assim, com estes processos de separação, reciclagem e 
reutilização realiza-se o ciclo fechado. 
Importa agora conhecer alguns estudos realizados e qual o melhor método para separar 
os resíduos provenientes da C&D usando as técnicas acima mencionadas. 
2.5.1. Separação do betão da alvenaria 
Com vista a descobrir técnicas de separação adequadas, foi feito um estudo de 
laboratório na Holanda, que consistia na separação do betão dos tijolos após a demolição, para 
posteriormente reciclar e aplicar o material como agregado secundário para betão e para 
tijolos.  
A técnica mais adequada para proceder à separação, tem em conta as propriedades base 
dos materiais, isto é, o tamanho das partículas e da forma, densidade, susceptibilidade 
magnética e cor. [Xing, 2004] 
Para se proceder à separação dos materiais betão e tijolos, tiveram em conta as 
propriedades destes materiais: diferenças de densidade, o teor de Fe2O3 e a cor.  
Uma vez que a densidade do betão é maior do que a do tijolo, métodos como o método 
de separação por gravidade (gravidade), método do leito fluidificado e o método de separação 
espiral são os mais adequados para os separar.  
A separação de cores pode ser aplicada, dependendo da diferença significativa de cores.  
Uma vez que o tijolo é considerado como um material magnético e o betão não 
magnético, o conteúdo de Fe2O3 no tijolo é maior do que no betão.  
Portanto, a separação pode ser feita através de um método baseado nas propriedades 
magnéticas, adequado á separação do entulho de tijolos do entulho de betão (XING, 2004). 
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Na Tabela seguinte, estão apresentados as técnicas adequadas à separação, embora nesta 
experiência só se tenham testado os métodos de separação magnética e de gravidade.  
 
Tabela 4. Diferenças entre o betão e o tijolo e técnicas adequadas de separação (Adaptado de Xing, 
2004) 
Propriedades Tijolos Betão ou argamassa Técnicas de separação 
Densidade 1.6 – 1.8 g/m3 2.3 – 2.5 g/m3 
Gravidade, método de leito 
fluidificado, método de 
separação espiral 
Cor Vermelho ou amarelo Cinzento Separação por cor 
Fe2O3 3 – 4 % 0 – 1 % Separação magnética 
 
2.5.1.1. Separação do betão da alvenaria usando a técnica gravítica  
Este método de separação utiliza-se tendo em conta a densidade dos materiais e cuja 
dimensão seja no mínimo 3 mm.  
Para se proceder à separação do betão e do tijolo, é importante que as partículas sejam 
de tamanho semelhante, por isso dividiram-se as partículas em tamanhos de 2 a 5mm, 5 a 
10mm, 10 a 19mm e > 19mm, com o uso de um peneiro.  
Como referido anteriormente:  
q = (ρmaior - ρwater) / (ρmenor – ρwater) 
Para separar o betão (ρbetão = 2,4 g/cm3) do tijolo (ρtijolo = 1,7 g / cm 3) pelo processo 
gravítico e usando ar, temos a seguinte relação densidade: 
q'= (2.4 -0) / (1.7-O) = 1.4 
Se se usar água em vez do ar, temos: 
q = (2,4-1) / (1.7 - 1) = 2  
Para cada fracção, duas concentrações foram obtidas, uma em cima e outra no fundo do 
recipiente, onde se encontra o material com maior densidade.  
A concentração que se encontra em cima, é o tijolo, uma vez que, tem uma densidade 
menor e a que se encontra no fundo é o betão. A separação do betão do tijolo na água será 
mais eficaz do que no ar uma vez que a densidade é maior, conseguindo-se maior nitidez na 
separação. 
Os resultados demonstram que o método por gravidade é um método eficaz na 
separação de dois materiais de densidades diferentes.  
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Após a separação, a fracção de betão está pronta para ser utilizada como agregado para 
betão novo ou pode também ser encaminhado para ser reciclado e produzir nova matéria-
prima. O tijolo precisa ser secado para que possa ser utilizado na produção de novo tijolo 
(Xing, 2004). 
2.5.1.2. Separação do betão da alvenaria usando a técnica magnética  
Para determinar a eficiência da técnica magnética, foi realizada uma experiência para 
separar tijolo da argamassa. Utilizaram-se misturas de tijolo e argamassa respectivamente, 
com valores fixos: 50%:50%; 70%:30% e 30%:70% (em massa) e utilizou-se argamassa com 
menos de 1,25% de Fe2O3 e tijolo com 3% a 4% de Fe2O3. Pretendia-se que o tijolo fosse 
atraído pela fracção magnética e a argamassa acabasse em fracção não magnética. 
Para determinar os parâmetros funcionais ideais da máquina, foi feito um teste aos 
materiais tijolo puro e argamassa pura. Para cada material puro, uma susceptibilidade 
magnética é encontrada quando obtemos uma fracção de 50% na zona magnética. Assim, para 
chegar ao ponto de equilíbrio entre a força magnética e a gravítica, o ângulo da máquina deve 
ser seleccionado entre 10º a 20º. 
Para separar os diferentes materiais, o ângulo da máquina deve variar entre 10º a 20º e a 
corrente entre 1.0A e 1.5A: 
 Corrente < 1 A → campo magnético é muito fraco para separar os dois materiais; 
 Corrente  > 1.5 A →  campo magnético é muito forte e atrairá ambos os materiais, 
reduzindo a pureza e a recuperação dos materiais.  
Daí a importância de se encontrarem as condições apropriadas para a execução da 
experiência.  
Na Tabela seguinte encontram-se os resultados da experiência de separação. 
 
Tabela 5. Separação magnética ideal para misturas de tijolo e argamassa (Adaptado de Xing, 2004) 
% de Tijolo 
para 
argamassa 
Corrente 
I/A 
Ângulo da 
máquina α 
% de 
tijolo 
Pureza do 
tijolo 
Pureza da 
argamassa 
50:50 1.2 17º 57 Muito Bom Bom 
30:70 1.2 17º 36 Bom Muito Bom 
70:30 1.2 15º 71 Muito Bom Muito Bom 
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Podemos verificar que numa relação de tijolos e argamassa de 1:1 usando ângulos entre 
15º a 17º e, com uma corrente de 1,2A, obtêm-se bons resultados.  
Com um ângulo de 17º a pureza e recuperação são altos (Xing, 2004). 
Numa relação 30:70, obtém-se uma boa separação com um ângulo de 17º e uma 
corrente de 1,2A.  
Quando temos uma relação de 70:30 o ângulo ideal seria de 15º com uma corrente de 
1,2A. Numa relação de tijolo argamassa de 30:70, se não houver uma inclinação (ângulo) 
suficiente, a argamassa contamina o tijolo, por exemplo se em vez de uma inclinação de 15º 
tivesse a 14º.  
Numa relação 70:30, se o separador inclinar de mais, algumas partículas de tijolo, 
misturar-se-ão com a argamassa (Xing, 2004).  
Concluindo, este método de separação magnética é eficaz para separar o entulho de 
tijolo do entulho de argamassa. Uma vez que a percentagem de Fe2O3 da argamassa e do 
betão são iguais, também é possível aplicar este método para separar o entulho de betão do 
entulho de tijolo. Comparando os resultados com amostras puras feitas em laboratório é 
possível determinar a pureza das fracções.  
As figuras 22 e 23 demonstram o resultado das amostras, ambos com uma pureza de 
93% para o tijolo e 87% para argamassa. 
 
 
 
 
Figura 22. Amostra de tijolo 93% de pureza 
(Adaptado de Xing, 2004) 
 
 
 
 
 
 
Figura 23. Amostra de argamassa 87% de 
pureza (Adaptado de Xing, 2004) 
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Figura 24. Pulverizador (Costa, 2009) 
2.5.2. Separação do aço do betão 
Antes de preceder à reciclagem do betão, é necessário retirar o aço que nele se encontra 
contido. Esta separação inicia-se no momento em que se começa a demolição do edifício. Ao 
mesmo tempo que se processa a demolição do edifício, o betão é esmagado de forma a reduzir 
a dimensão do entulho e separa o aço do betão, podendo-se utilizar um pulverizador, como 
mostra a figura 24.  
Para se efectuar uma separação perfeita do aço e do betão, será necessário que o entulho 
passe por um britador, de forma a obter dimensões inferiores a 10 cm. Assim, com dimensões 
do entulho reduzidas, permite soltar os pedaços de metal que se encontram presos ao betão. 
Após o entulho ter as dimensões requeridas, passa por um íman, que removerá o aço 
(Mulder, 2007). 
Uma vez que o aço se trata de um material 
com características magnéticas, é possível 
utilizar a técnica de separação electrostático, uma 
técnica já explicada anteriormente na parte das 
técnicas de separação.  
 
 
 
 
 
 
 
2.5.3. Separação dos metais 
Para se proceder à separação de metais, é possível recorrer aos métodos referidos 
anteriormente que têm em conta as características físicas (densidade, propriedades 
electromagnéticas).  
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Quanto menor for a concentração dos metais na fonte, mais difícil será a separação dos 
diferentes tipos de metais.  
Para se obter a concentração do mineral primário nas indústrias de transformação de 
mineral, aplicam-se métodos tradicionais.  
Assim, os produtores secundários empregam tecnologias de moagem e peneiração, para 
separar a fracção de metal dos restantes resíduos e facilitar o processo, uma vez que, é 
importante reduzir as dimensões dos elementos de metal para facilitar a posterior reciclagem. 
Em alguns casos, a separação mecânica do ferro vai auxiliar a preparação do metal para 
a fase seguinte do tratamento, fazendo com que os materiais que a ele estejam agarrados se 
soltem. (Exemplo: o aço que serve de armadura de uma estrutura de betão armado, quando 
separados fica betão e aço.) 
A triagem ajuda a remover os contaminantes metálicos e restringe a distribuição do 
tamanho do metal para facilitar o processo seguinte.  
Para recuperar metais não ferrosos de fontes mistas, utilizam-se as diferenças das 
características físicas, como por exemplo, a densidade e propriedades electromagnéticas, que 
servem para isolar o metal de outros materiais.  
Imergindo a sucata mista em líquidos de alta densidade, faz com que os mais densos 
desçam e os mais leves flutuam. Desta forma, permite separar os metais leves, como o 
alumínio e magnésio, dos mais pesados, como o cobre e zinco.  
A separação dos metais dos não metais, pode também ser conseguida aplicando ar ao 
entulho e se houver plásticos ou outros matérias menos densos, permite separá-los facilmente.  
Assim, à superfície associada às propriedades electromagnéticas dos metais, pode-se 
explorar de forma a isolar os metais dos restantes resíduos.  
Diferenças nas propriedades da superfície electrostática, permite remover o invólucro 
plástico do fio de cobre e alumínio. 
Ao introduzir-se um campo magnético oscilatório, que induz corrente nos materiais 
condutores (metais), gera uma força repulsiva que permite separar dos materiais não 
condutores. Após a remoção dos metais não ferrosos, isola-se os metais não ferrosos dos não 
metálicos.  
Para conseguir separar as diferentes ligas metálicas, os metais são testados por meio de 
testes de reactividade da liga quando expostos a vários ácidos, sendo desta forma possível 
distinguir os diferentes tipos de ligas. 
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Em 1990, a análise espectroscópica usando lasers foi introduzida em operações de 
destruição mecânica de automóveis. Com base nesta análise espectroscópica, a luz laser 
reflecte num pedaço de metal, sendo que este metal misto é automaticamente classificado 
como contendo alumínio, zinco e ligas de cobre, bem como aço inoxidável e chumbo.  
A utilização de sistemas automáticos facilita a separação, bem como a qualidade dos 
materiais reciclados (Wernick, 1998). 
2.5.4. Separação do plástico e/ou da madeira da fracção de pedra 
Na demolição de qualquer edifício encontram-se plásticos e madeira que vão estar 
contidos na fracção de pedra dos resíduos da demolição.  
A separação dos resíduos de madeira e plástico dos restantes resíduos é uma forma de 
preparar os resíduos para a etapa seguinte. 
Com o objectivo de criar uma técnica para separar automaticamente a madeira e os 
plásticos dos restantes resíduos provenientes da demolição, foi criado um projecto a nível 
europeu envolvendo várias universidades, institutos e empresas, que visa o desenvolvimento 
das técnicas de separação. 
Neste projecto, os resíduos são divididos em três fracções (madeira, plástico e uma 
fracção com os restantes resíduos), sendo a fracção de madeira constituída por madeira não 
tratada, papel e papelão, e a fracção de plástico contém qualquer tipo de plástico, incluindo 
garrafas. 
Após investigação, a técnica mais adequada, foi o método ―Nearinfrared‖, que consiste 
na utilização de sensores próximos de infravermelhos. 
Para permitir uma taxa de transferência de resíduos de demolição necessários (15-
20ton/h), é essencial acelerar a separação.  
No início do projecto, os computadores foram demasiado lentos para conseguirem 
qualificar os materiais utilizando espectros próximos de infravermelho (1154-1700 nm). 
Contudo, isso foi resolvido, utilizado mini-espectros: em vez de utilizar os espectros 
completos foi apenas utilizado seis regiões de comprimento de onda (mini-espectros). 
Na primeira fase, de iniciação do projecto, espectros próximos de infravermelho dos 
objectos são medidos. Seis tipos de onda são determinados, tendo em conta a chamada 
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mudança de comprimento de onda em conta, utilizando técnicas sofisticadas de 
quimiométrica. 
As regiões de comprimento de onda obtida excluem a existência da água, pelo que os 
objectos estão secos. De acordo com estes resultados, é construído um sensor próximo de 
infravermelho. 
Na fase dois, medições preliminares são obtidas em condições de laboratório usando 
este sensor. Essas medidas são usadas para testar o desempenho e investigar se o hardware do 
sensor está a funcionar como esperado.  
Na fase três, o sensor é montado na fábrica-piloto e um projecto conjunto de validação é 
medido em condições industriais. Os resultados da validação são expressos como fracção de 
pureza, indicando se o desempenho de classificação é aceitável e robusto.  
Se for necessário, alguns ajustes de hardware são implementados ou propostos para aumentar 
o desempenho da separação. 
 
Resultados da separação entre a madeira o plástico e os restantes resíduos de pedra 
(primeira fase) 
 
A Tabela 6 apresenta os resultados de classificação de referência para todas as três 
fracções da pureza de contentores de resíduos calculados em conformidade.  
1.ª linha → indica que 98,63% de todos os objectos de madeira são classificados 
correctamente, 0,68 % é classificado como plástico, e  0,68 % é classificado como pedra.  
2.ª linha → indica que 96,88% de todos os objectos de plástico são classificados 
correctamente, 0,00% é classificado como madeira, e 3,13% é classificado como pedra.  
3.ª linha → indica que 94,63% de todos os objectos de pedra são classificados 
correctamente, 2,88% é classificado como madeira, e 2,49% é classificado como plástico. 
 
Tabela 6. Pureza da separação dos materiais na primeira fase (Adaptado Groot, 2001) 
Fracção Madeira Plástico Pedra 
Madeira 98.63 0.68 0.68 
Plástico 0.00 96.88 3.13 
Pedra 2.88 2.49 94.63 
Pureza 97.08 96.83 96.13 
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Os resultados de classificação de referência (%), de acordo com o conjunto de testes 
usados para fazer o modelo, foram testados com um conjunto de testes independentes. 
A primeira coluna indica que 98,63% de todos os objectos de madeira são classificados 
correctamente, mas também que 0% dos objectos de plástico e 2,88% dos objectos de pedra 
são erroneamente classificados como pertencentes à fracção de madeira.  
A pureza exige que para os contentores de resíduos finais provenientes das colunas da 
Tabela 6, por exemplo, a pureza da fracção de madeira é calculado da seguinte forma: 100% - 
((0%+ 2,88%) / 98,63%) = 97,08%. 
A Tabela 6 mostra que a pureza da separação, para todos os contentores de resíduos, é 
muito maior do que a pureza necessária. Nestas circunstâncias, é pois, bem possível 
discriminar entre as três fracções: madeira, plástico e pedra. No entanto, esta separação é 
optimista e tendenciosa, porque o algoritmo de classificação baseia-se nessas medições de 
referência. 
 
 Resultados do laboratório (segunda fase) 
 
Para que a separação seja executada com boa qualidade é necessário obter um bom 
modelo de referência dos objectos.  
Caso se pretenda utilizar os mini-espectros, é importante que tenham a mesma forma 
que o espectro de referência, caso contrário a separação dos objectos não vai ser satisfatória. 
Nesta experiência foram encontradas diferenças de intensidade entre o espectro de 
referência e o mini-espectro, tornado assim este mini-espectro não aplicável devido ao mau 
resultado da separação.  
Os resultados estão apresentados na Tabela 7. Os objectos medidos eram relativamente 
pequenos e alguns parecem reflectir nenhuma ou pouca radiação, fazendo com que a 
extracção do mini-espectro não ficasse bem definido.  
Muitos objectos são erroneamente classificados como plástico e as exigências de pureza 
não são cumpridas. 
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Tabela 7. Pureza da separação dos materiais na segunda fase (Adaptado Groot, 2001) 
Fracção Madeira Plastico Pedra 
Madeira 13.64 72.73 13.64 
Plastico 8.33 83.33 8.33 
Pedra 0.00 50 50 
Pureza 62.08 40.44 69.47 
 
Os resultados preliminares das análises laboratoriais de 20 pequenos objectos para obter 
e testar o mini-espectro. 
 
Para perceber melhor as medições do sensor/resultados obtidos no teste preliminar, foi 
comparado o mini-espectro de referência com o mini-espectro medido. A diferença entre as 
formas esperadas e as formas obtidas é grande, encontrando também alguns problemas que 
estão presentes na montagem do hardware do sensor e nas medições. Para aumentar o 
desempenho e superar este problema, foram tomadas as seguintes acções: Em primeiro lugar é 
medido um maior número de objectos incluindo também objectos com maiores dimensões (é 
provável que uma reflexão mais aprofundada seja recolhida, melhorando a qualidade do mini-
espectros). Em segundo lugar, optimizar as posições das fontes de infravermelho e substituir 
as fontes de infravermelho. As luzes de teatro aplicado originalmente focam em demasiado 
numa direcção. Ao utilizar outras luzes mais divergentes consegue-se um melhor resultado. 
 
 Resultados do projecto de separação (terceira fase) 
 
A Tabela 8 apresenta os resultados obtidos para cada fracção correspondente às 
diferentes situações durante as medições.  
O espectro de referência é obtido com o conjunto de ensaios que são medidos no meio 
da correia transportadora.  
Os resultados obtidos dão origem a partir de conjuntos de testes independentes.  
Os resultados dos ensaios no meio da correia transportadora são aceitáveis para os 
objectos sólidos e para objectos que dão uma impressão do dia-a-dia de variância.  
Os objectos do dia-a-dia de variância são medidos durante 4 dias consecutivos.  
O desempenho diário de medições cai um pouco, mas essa queda é desprezável e 
completamente aceitável.  
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O aumento do desempenho nestes resultados, em comparação com os resultados 
preliminares no laboratório da fase dois, indica que as melhorias de hardware aplicado, 
mencionado no ponto anterior, têm um efeito positivo. Os resultados para os objectos nas 
fronteiras não são aceitáveis.  
A pureza da fracção de madeira é adequada, mas a impureza da fracção de plásticos é 
muito alta. Portanto, o desempenho é inaceitável. Para os objectos molhados, o desempenho 
de classificação também está deteriorado.  
Apesar do facto das regiões seleccionadas da onda excluírem a interferência da água, o 
sensor é muito sensível para objectos molhados. Para resolver este problema, as amostras de 
resíduos de demolição, devem ser armazenadas em local seco. 
 
Tabela 8. Resultados dos testes das medições (Adaptado Groot, 2001) 
 Madeira Plástico Pedra 
Objectos secos no meio 100.0 90.72 96.55 
Objectos secos no lado 
esquerdo 
100.0 46.73 66.79 
Objectos secos no lado direito 100.0 37.98 0.00 
Objectos molhados no meio 34.67 87.00 52.25 
Variação do dia-a-dia 
(Objectos secos no meio) 
94.74 86.96 100.0 
 
Apenas a pureza da fracção final é apresentada em percentagem.  
Os objectos secos do conjunto de ensaio são medidos no meio da correia transportadora 
e são usados para obter o espectro de referência.  
Todos os resultados são obtidos de forma independente com os objectos do conjunto de 
teste, de acordo com o projecto de validação.  
O "dia-a-dia de variância" dá uma ideia de como variam os resultados no dia-a-dia. 
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Figura 25. Medição do sinal de referência do sensor (Adaptado Groot, 2001) 
 
Conclusões 
 
O sensor mede um sinal próximo do infravermelho, que é convertido em mini-espectros. 
Os seis picos representam os seis filtros e o máximo de cada filtro corresponde ao ponto 
médio da correia transportadora. Isso explica porque é que o desempenho no meio da correia 
transportadora é melhor: o sinal reflectido é maior e mais forte. 
 Nas fronteiras, o sensor mede um sinal, mas este sinal é muito fraco para manter o 
desempenho. 
Para poder melhorar o desempenho da separação, deve-se substituir o espectro utilizado, 
incluindo o espectro de objectos molhados para que se obtenham resultados melhores ao 
separar estes objectos. 
É demonstrado que esta técnica de separação é bem capaz de estabelecer a separação 
dos resíduos de demolição em madeira, plástico e fracções de pedra em condições de 
laboratório e industrial. 
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É mostrado que as técnicas poderosas quimiométricas cumprem as exigências de 
classificação, se os objectos forem medidos em seco no meio da correia transportadora. Isso 
também é válido no dia-a-dia.  
Por outro lado, o desempenho não é satisfatório para os objectos que forem medidos 
molhados nem os que se encontrarem na periferia da correia transportadora. 
A melhor recomendação para melhorar o desempenho do sensor é superar as limitações 
causadas pela miniaturização da larga escala, isto é, em vez de se utilizar um mini-espectro 
deve-se utilizar o espectro completo.  
Os computadores têm vindo a evoluir ganhando cada vez mais poder de processamento, 
possibilitando a utilização de regiões de comprimento de onda completo (espectro completo e 
não o mini-espectro).  
Também pode ser considerado um comprimento de onda maior: elevando o limite 
máximo de 1700 nm, por exemplo para 2500 nm.  
Desta forma, consegue-se uma separação bastante boa dos materiais tornando este 
método eficaz e rápido. 
2.5.5. Separação de vários resíduos usando a técnica raio-X 
Outra técnica automática é a triagem com base em raio-X.  
Numa experiência de laboratório, ensaios preliminares foram realizados para mostrar os 
diferentes componentes da mistura RCD. 
Na Figura 26, é demonstrado que a separação efectiva pode ser feita entre materiais 
orgânicos e inorgânicos, bem como o reconhecimento efectivo do metal. Utilizando o 
software adequado de imagens, verifica-se que os componentes específicos, tais como, o 
gesso ou o amianto, podem ser removidos. 
Os ensaios foram realizados experimentalmente com o dispositivo ―DE-X-ray sorting‖, 
em grande escala (1-2m
3
) e conclui-se que este tipo de separação automática é 
particularmente útil na separação de materiais orgânicos e inorgânicos, como é o caso da 
madeira e do metal. 
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Figura 26. Concentração de componentes de Construção e demolição recorrendo ao raio-X (Adaptado 
Mulder, 2007) 
 
Como preparação para os testes, o material (RCD mistos) foram peneirados em fracções 
de 20-40 mm e 40-80 mm: 
 Os materiais de menor e maior dimensão não foram separados; 
 A fracção <20mm era muito pequena; 
A fracção >80mm não pode ser tratada com o modelo disponível ―DE- RT Sorter ―, 
devido a limitações do dispositivo experimental, mais precisamente no que diz respeito à 
geometria e a jactos de ar. 
As fracções de RCD foram analisadas para a composição das categorias de madeira, 
pedra, vidro, gesso, metal, plástico, têxteis, papel e papelão e outros. 
O DE-XRT máquina de triagem que estava disponível no CommoDas GmbH, Wedel, 
Alemanha, foi adaptado para concentrar madeira na forma habitual. 
A composição do material de entrada 20 x 40mm após a separação são apresentados na 
Tabela 9. A divisão dos componentes indica a recuperação, por exemplo, que 43% da 
alimentação de entrada é recuperado como madeira no concentrado de madeira, que é de 47% 
da entrada de alimentação.  
Os restantes 4% da madeira é perdido no rejeito. Os resultados da fracção de 40-80 mm 
são mais ou menos comparáveis. 
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Os resultados dos testes indicam que os RCD misturados na faixa de tamanho de 20-
80mm registam que uma fracção de madeira pode ser reaproveitada em excelente qualidade 
para reutilização como combustível secundário e sem qualquer pré-tratamento, sendo apenas 
necessário peneirar o material. 
 
Tabela 9. Material a ser separado e os resultados como dimensões 20x40mm (Adaptado Mulder, 
2007) 
Material a ser separado de  
dimensão 20x40mm 
Resultado da separação de  
dimensão 20x40mm 
Fracção Peso (g) Peso (%) Fracção 
Produto 
(%) 
Material 
não 
aproveitado 
(%) 
Madeira 9837 47,2 Madeira 42,7 4,4 
Pedra 8109 38,9 Pedra 0,4 38,4 
Vidro 590 2,8 Vidro 0,1 2,8 
Gipsita 264 1,3 Gipsita 0,0 1,3 
Metal 569 2,7 Metal 0,1 2,6 
Plástico 929 4,5 Plástico 1,6 2,8 
Têxteis 230 1,1 Têxteis 0,7 0,4 
Papel/cartão 66 0,3 Papel/cartão 0,3 0,1 
Resto 271 1,3 Resto 0,9 0,4 
Total 20863 100 Total 46,8 53,2 
Concluindo, o método em causa prevê que a madeira é o material com maior recuperação, 
demonstrando que não é aceitável para os restantes RCD`s 
2.5.6. Separação da argamassa, cerâmica e betão 
Seguidamente apresenta-se uma experiência onde foi utilizada a técnica de separação, já 
mencionada e explicada anteriormente, baseada na separação de partículas finas de RCD. 
Inicialmente nesta experiência foram recolhidas três amostras de RCD respectivamente 
argamassa, cerâmica e betão, e classificadas em séries de peneiras. Cada tipo de material 
dividiu-se em duas partes: 
-com dimensões de 125 a 250μm 
-com dimensões de 250 a 500μm  
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Com a utilização de um software de imagem adquiriram-se 70 imagens de electrões 
retro-espalhados de cada uma das amostras. A figura 27 que se segue apresenta imagens 
típicas das seis amostras. 
 
Figura 27. Imagens típicas das amostras: (a) argamassa (250-125 μm); (b) argamassa (500-250 μm); 
(c) cerâmica (250-125 μm); (d) cerâmica (500-250 μm); (e) betão (250-125 μm); e (f) betão (500-250 
μm) (Brisola, 2009) 
 
 Após obtidas, as imagens passaram pela seguinte sequência de processamento e 
análise: 
a) segmentação das partículas,  
b) pós-processamento lógico e morfológico para: 
– preenchimento de buracos; 
– separação das partículas que se tocam, pelo método dos divisores de 
águas;  
– eliminação de objectos espúrios, de partículas muito pequenas e de 
partículas nas bordas da imagem; 
c) medição dos parâmetros de forma, tamanho e/ou textura. 
Uma vez que existia uma grande variabilidade de tons de cinza nas partículas, a etapa de 
segmentação foi feita inicialmente de forma interactiva, com a escolha dos tons de corte 
realizada pelo operador. A faixa de corte seleccionada foi de 26 a 255, ou seja, todos os pixéis 
com intensidade dentro desta faixa de tom tornaram-se brancos, enquanto os demais ficaram 
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pretos. Com a utilização deste limiar de 26 nas imagens para todas as amostras, conseguiu-se 
automatizar a segmentação. 
O pós-processamento consistiu inicialmente no preenchimento de buracos, preparando 
as imagens para a operação de separação das partículas. Assim, em seguida, o método dos 
divisores de águas foi empregue para separar as partículas que se tocam. Este procedimento é 
fundamental para a correcta delimitação das partículas e consequente medição dos parâmetros 
de forma. Os resultados obtidos foram, em geral, satisfatórios, apesar de ocorrerem quebras 
indevidas. 
Finda a etapa de pós-processamento, foram eliminadas partículas muito pequenas e 
partículas nas bordas das imagens a fim de se evitar medições equivocadas, principalmente de 
forma. A Figura 28 mostra duas imagens da amostra RCD de betão 500 – 250μm: a imagem 
original (a) e a imagem processada (b), pronta para a realização das medições (Brisola, 2009). 
 
 
Figura 28. Imagens da amostra RCD de betão 500-250 μm: (a) imagem original obtida ao 
MEV; (b) imagem processada, pronta para a realização das medições (Brisola, 2009) 
 
De seguida foram medidos três grupos de parâmetros: forma, tamanho, textura. No 
parâmetro da forma foram analisadas a solidez, convexidade, factor de forma circular, 
circularidade e a razão de aspectos. No parâmetro de tamanho foram empregues 
características como a área e o calibre máximo, também conhecido por Feret máximo. Por 
último a textura foi medida através da média e do desvio padrão dos tons de cinza das 
partículas e dos chamados parâmetros de Haralick, que são medidas estatísticas da co-
ocorrência de tons de cinza em pixéis vizinhos. 
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De forma a reconhecer os três grupos de resíduos de C&D, (argamassa, cerâmica e 
betão) foi usado um classificador de Bayes, e utilizadas características como a forma, 
tamanho e textura. Este classificador foi treinado e validado com as próprias imagens das 
amostras. Assim realizaram-se quatro ensaios, cuja diferença consistia nos parâmetros usados: 
- Parâmetros de forma 
- Parâmetros de forma e tamanho 
- Parâmetros de textura 
- Todos os parâmetros medidos 
 
Resultados e Discussões 
No total, 17756 partículas foram medidas. A Tabela 10 e Tabela 11 mostram a média e 
o desvio padrão dos resultados obtidos na medição dos parâmetros de forma (linhas em 
cinza), tamanho (cor-de-laranja) e textura (azul) das partículas das amostras RCD de 
argamassa, cerâmica e betão, respectivamente, nas fracções 125 a 250μm e 250 a 500μm. 
 
Como pode ser observado nas Tabelas 10 e 11, os parâmetros de forma apresentaram 
valores muito semelhantes para os três tipos de materiais, nas duas faixas granulométricas. Já 
os resultados dos parâmetros de textura mostraram alguma diferença, por exemplo, as médias 
de tons de cinza. Todavia, como esperado neste tipo de problema, nenhum parâmetro sozinho, 
seja ele de forma, tamanho ou textura, foi capaz de discriminar as amostras (Brisola, 2009). 
 
As Tabelas 12, 13 e 14 apresentam as taxas de acerto obtidas na validação do sistema de 
classificação das três classes de RCD (argamassa, cerâmica e betão), utilizando-se, 
respectivamente, como características: os parâmetros de forma; forma e tamanho; e textura. A 
Tabela 15 mostra as taxas de acerto da validação ao empregar-se todos os parâmetros como 
características. 
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Tabela 10. Parâmetros medidos nas amostras com granulometria de 125 a 250 μm (Brisola, 2009) 
 Argamassa Cerâmica Betão 
 Média Desvio 
Padrão 
Média Desvio 
Padrão 
Média Desvio 
Padrão 
Solidez 0,80 0,08 0,8 0,1 0,83 0,08 
Convexidade 0,75 0,12 0,77 0,11 0,78 0,1 
Factor de forma 
circular 
0,47 0,17 0,45 0,18 0,49 0,16 
Circularidade 0,52 0,13 0,46 0,14 0,48 0,14 
Razão de 
aspectos 
0,65 0,13 0,61 0,14 0,61 0,15 
Área (pixéis) 6509 5171 5779 4790 6815 5581 
Feret máximo 
(pixels) 
119 51 119 51 127 55 
Haralick 1 0,24 0,16 0,07 0,08 0,09 0,11 
Haralick 2 12.46 9,96 13,15 7,19 16,06 9,33 
Haralick 3 0,19 0,15 0,13 0,13 0,17 0,14 
Haralick 5 0,61 0,17 0,46 0,11 0,45 0,17 
Haralick 6 19,70 4,48 21,18 3,25 21,43 4,12 
Haralick 7 19,88 16,81 17,93 11,27 23,54 14,32 
Haralick 8 2,95 0,92 3,51 0,59 3,62 0,81 
Haralick 9 4,28 1,6 5,38 1,04 5,59 1,56 
Haralick 10 7,59 4,47 7,34 3,59 8,16 3,37 
Haralick 11 2,35 0,69 2,72 0,47 2,81 0,61 
Media dos Tons 161,72 35,29 173,68 25,44 175,62 32,3 
Desvio padrão 
dos tons 
45,59 17,20 45,60 12.42 51,27 13,88 
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Tabela 11. Parâmetros medidos nas amostras com granulometria de 250 a 500 μm (Brisola, 2009) 
 Argamassa Cerâmica Betão 
 Média Desvio 
Padrão 
Média Desvio 
Padrão 
Média Desvio 
Padrão 
Solidez 0,83 0,08 0,8 0,1 0,83 0,09 
Convexidade 0,74 0,13 0,76 0,12 0,78 0,11 
Factor de forma 
circular 
0,46 0,18 0,46 0,18 0,49 0,17 
Circularidade 0,51 0,12 0,47 0,13 0,48 0,14 
Razão de 
aspectos 
0,64 0,13 0,62 0,14 0,61 0,15 
Área (pixéis) 6266 5392 5628 4747 6724 5722 
Feret máximo 
(pixels) 
117 52 116 50 126 56 
Haralick 1 0,24 0,16 0,09 0,09 0,16 0,15 
Haralick 2 5,55 4,71 9,01 5,6 11,74 9,36 
Haralick 3 0,16 0,15 0,14 0,13 0,2 0,16 
Haralick 5 0,64 0,14 0,50 0,13 0,55 0,19 
Haralick 6 19,14 1,47 16,94 1,68 17,75 3,57 
Haralick 7 8,58 9,11 12,25 8,45 18,27 14,44 
Haralick 8 2,66 0,78 3,28 0,69 3,21 1,01 
Haralick 9 3,85 1,36 5,00 1,23 4,8 1,89 
Haralick 10 3,34 2,25 4,82 2,58 6,2 3,65 
Haralick 11 2,06 0,56 2,49 0,53 2,43 0,76 
Media dos Tons 111,01 11,7 140,71 13,19 146,69 28,3 
Desvio padrão 
dos tons 
29,32 11,46 36,64 11,03 42,83 16,01 
 
Tabela 12. Resultados da validação usando somente a forma (Brisola, 2009) 
Classe 
Taxa de 
acerto (%) 
Partículas 
classificadas 
como 
argamassa 
Partículas 
classificadas 
como 
cerâmica 
Partículas 
classificadas 
como 
cerâmica 
Total 
Argamassa 55,00 3385 1136 1634 6155 
Cerâmica 37,65 1971 2309 1971 6132 
Betão 40,26 2077 1190 2202 5469 
Total 44,47 5807 4635 5807 17756 
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Tabela 13. Resultado da validação usando a forma e tamanho (Brisola, 2009) 
Classe 
Taxa de 
acerto (%) 
Partículas 
classificadas 
como 
argamassa 
Partículas 
classificadas 
como 
cerâmica 
Partículas 
classificadas 
como 
cerâmica 
Total 
Argamassa 55,60 3422 1266 1467 6155 
Cerâmica 43,82 1699 2687 1746 6132 
Betão 40,15 1901 1372 2196 5469 
Total 46,77 7022 5325 5409 17756 
 
Tabela 14. Resultado da validação usando somente a textura (Brisola, 2009) 
Classe 
Taxa de 
acerto (%) 
Partículas 
classificadas 
como 
argamassa 
Partículas 
classificadas 
como 
cerâmica 
Partículas 
classificadas 
como 
cerâmica 
Total 
Argamassa 80,94 4982 569 604 6155 
Cerâmica 83,67 446 5094 548 6132 
Betão 52,02 1310 1314 2845 5469 
Total 72,95 6738 6977 3997 17756 
 
Tabela 15. Resultado da validação usando todos os parâmetros (Brisola, 2009) 
Classe 
Taxa de 
acerto (%) 
Partículas 
classificadas 
como 
argamassa 
Partículas 
classificadas 
como 
cerâmica 
Partículas 
classificadas 
como 
cerâmica 
Total 
Argamassa 80,91 4945 534 633 6155 
Cerâmica 82,85 415 5035 627 6132 
Betão 56,30 1182 1208 3079 5469 
Total 73,96 6542 6977 4339 17756 
 
Como se pode verificar na Tabela 12, ao usar somente os parâmetros de forma como 
atributos do sistema de classificação, a taxa de acerto global foi muito baixa (44,47%), 
indicando que não há diferença relevante na forma das partículas das três classes. Ao 
adicionar-se os parâmetros de tamanho (Tabela 13), a taxa global aumentou um pouco, como 
era esperado, mas ainda manteve-se muito baixa (46,77%). Isto reforça a ideia de que não é 
possível utilizar a forma para diferenciar as partículas de RCD de argamassa, cerâmica e 
betão. 
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Por outro lado, na aplicação de parâmetros de textura (Tabela 14), a taxa de acerto 
global aumentou para 72,95%, e as taxas de acerto para as classes argamassa e cerâmica 
ficaram acima de 80%. Este resultado evidencia a importância da textura na diferenciação 
destas classes. 
Por fim, ao utilizar todos os parâmetros como características no sistema de classificação 
(Tabela 15), a taxa de acerto global atingiu 73,96% e as taxas de acerto para as classes 
argamassa e cerâmica mantiveram-se altas, acima de 80%. Todavia, a taxa de acerto para o 
betão subiu um pouco, mas permaneceu baixa (56,30%). 
 
Conclusões 
 
Como esperado neste tipo de problema, nenhum parâmetro sozinho, seja ele de forma, 
tamanho ou textura, foi capaz de discriminar as três classes de partículas de RCD (argamassa, 
cerâmica e betão). Por outro lado, quando foram testados sistemas de classificação multi-
variada, obtiveram-se resultados melhores. Utilizando-se todos os 19 parâmetros testados, o 
sistema atingiu uma taxa de acerto global de 73,96%, sendo que, para as classes argamassa e 
cerâmica, as taxas foram ainda maiores (80,91% e 82,85%). 
A principal limitação encontrada foi o reconhecimento da classe de betão. O melhor 
resultado obtido para a taxa de acerto foi 56,30%. 
Os parâmetros de forma, ao contrário do esperado, apresentaram valores muito 
semelhantes para as partículas dos três grupos de RCD. O uso de parâmetros de textura foi 
fundamental para a diferenciação das classes. 
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3. RECICLAGEM E REUTILIZAÇÃO DE RESÍDUOS DA 
DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS 
 Reciclagem → Consiste em recolher e transformar um resíduo de modo a que 
este possa ser novamente utilizado, quer para o mesmo fim, quer para um fim 
distinto do original. 
 
Embora a reciclagem já seja praticada há séculos, só após a segunda guerra mundial se 
começou efectivamente a usar os RCD para a reciclagem, devido às necessidades de satisfazer 
a demanda por materiais de construção e remover os escombros dos países europeus. Em 
alguns países, como a Holanda, Dinamarca, Bélgica e algumas regiões da França, a 
reciclagem surgiu devido a escassez de oferta de material de construção. Actualmente, já 
vários países e continentes têm cada vez mais interesse na reciclagem, devido à necessidade 
de solucionar o problema de grandes volumes de resíduos de C&D gerados nas regiões 
urbanas.  
Em Portugal, começam a surgir novas empresas no sector da reciclagem, cuja 
responsabilidade passa pela gestão, valorização e tratamento dos resíduos sólidos urbanos. 
Estas empresas procedem à limpeza de locais de deposição ilegal de resíduos, criando um 
sistema integrado de recolha, tratando e valorizando os resíduos de construção e demolição.  
Assim, a reciclagem de resíduos na forma de materiais e componentes para a construção 
tem sido uma alternativa bem sucedida em diversos casos, gerando uma série de benefícios 
tais como: 
-redução no consumo de recursos naturais, quando substituído por resíduos 
reciclados 
-redução de áreas necessárias para aterro, pela minimização de volume de 
resíduos através da reciclagem; 
-redução do consumo de energia durante o processo de produção; 
-redução na poluição, como por exemplo na emissão de gás carbónico. 
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Reutilização → Reintrodução, sem alterações significativas, de substâncias, objectos 
ou produtos nos circuitos de produção ou de consumo de forma a evitar a produção de 
resíduos (DL 178/2006 de 5 de Setembro). 
 
A reutilização pode ser feita no próprio local da obra ou fora desta. Este procedimento 
aplica-se a uma grande variedade de produtos e materiais como elementos arquitectónicos, 
electrodomésticos, mobiliário de cozinha e casas-de-banho, telhas, pavimentos, ou outros 
revestimentos de madeira, tijolos de barro, caixilharias, entre muitos outros. Nos casos em que 
os elementos não estejam desgastados é possível que ainda sejam utilizados durante muito 
tempo, por vezes durante mais 10 ou 15 anos. 
 Em vários países, como a Alemanha, a Holanda, o Reino-Unido ou os E.U.A., existem 
mercados perfeitamente implantados, inclusivamente on-line, de venda de produtos para 
reutilização. Em Portugal, por outro lado, a reutilização deste tipo de materiais faz-se, de 
acordo com alguns profissionais ligados ao ramo da gestão de RCD, pelo seu aproveitamento 
pontual por pessoas intervenientes na demolição, que as usam, por exemplo, para aplicação na 
construção das suas próprias habitações.  
3.1. Métodos de construção para facilitar a reciclagem de materiais.  
Nas construções devem ser implementadas medidas que levem ao uso de materiais 
reciclados. A procura de materiais reciclados irá encorajar o investimento em fábricas de 
reciclagem, o que originará a obtenção de materiais reciclados a baixo custo juntamente com a 
evolução de técnicas de reciclagem. 
Para que se possa simplificar o processo de organização e transporte dos materiais 
deverão ser utilizados um número mínimo de diferentes tipos de materiais, assim vamos 
conseguir reduzir os custos. 
Para que seja possível o reaproveitamento ao máximo dos materiais é importante que 
estes não se encontrem contaminados. A não utilização de materiais tóxicos ou nocivos vai 
aumentar o reaproveitamento dos materiais, reduzindo também o potencial de risco para a 
saúde humana. 
Devem ser evitados acabamentos secundários e revestimentos quando possível, uma vez 
que estes podem contaminar o material de base e tornar a reciclagem menos prática. Uma 
solução seria usar materiais que incorporam os seus próprios acabamentos ou usar 
acabamentos separados e mecanicamente conectados. 
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É importante que os materiais estejam identificados de forma que a identificação não 
seja removível e não contaminante, para que no momento da demolição se possa identificá-los 
de uma forma acessível. Exemplos de materiais que não são facilmente identificados são os 
plásticos. 
Quanto menor for a quantidade diferente de componentes, mais simples se torna o 
processo de montagem e desmontagem aumentando o reprocessamento e tornando a 
reciclagem/reutilização mais atractiva devido a grandes quantidades do mesmo. 
A preferência entre a utilização de conexões mecânicas em vez de químicas, permite a 
fácil separação dos componentes e materiais, reduzindo a contaminação dos materiais e danos 
nos componentes. 
A implementação de conexões químicas mais fracas que as partes a serem conectadas, 
permitem proceder a desmontagem e separação dos componentes sem parti-los. Por exemplo 
a argamassa deve ser significativamente mais fraca do que os tijolos.  
Deve-se executar a montagem em separado de materiais com potencialidades de 
aproveitamento distintos de forma a evitar que grandes quantidades de um material seja 
contaminadas por pequenas quantidades de outro material (Couto, 2006). 
De seguida apresentam-se métodos e resíduos que podem ser reciclados. 
3.2. Reciclagem e reutilização do Betão  
 Betão → material muito importante para a construção civil, é composto por uma 
mistura de cimento Portland, água, areia e brita. 
3.2.1. Reciclagem do Betão através do HRM 
Um dos métodos utilizados na reciclagem do betão de forma a obter um agregado de 
alta qualidade, é o método de ―heating and rubbing method‖ (HRM).  
Com esta tecnologia, o agregado pode ser reciclado como matéria-prima para betão 
pronto, enquanto o pó fino (HRM powder) da pasta de cimento 
pode ser reciclado como matéria-prima para o cimento, mistura de cimento, 
ou estabilizador do solo (Shima, 2005). 
Embora o uso do método (HRM) na produção de agregados reciclados consuma muito 
combustível para aquecimento e electricidade para a fricção, segundo uma análise do ciclo de 
vida mostrou que o uso do método (HRM) pode reduzir as emissões de CO2 através da 
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utilização do pó originado pelo processo de reciclagem, em aplicações mencionadas acima. 
(Shima, 2005). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 29. Central portátil de reciclagem de betão (Shima, 2005) 
A figura 30 seguinte mostra esquematicamente o sistema de reciclagem de betão. Da 
demolição do edifício surgem os escombros de betão, que podem ser utilizados em sub-base 
de estrada (deposição final) ou podem ser encaminhados para a reciclagem. O processo de 
reciclagem irá gerar o agregado reciclado, que serve para fazer novo betão, e o pó HRM, que 
misturado com matéria-prima (para produção de cimento) poderá ser usado na fabricação de 
novo cimento. O pó HRM pode também ser utilizado com estabilizador de solos. Após ter o 
cimento concluído pode ser utilizado para a produção de novo betão que por sua ver pode 
voltar a ser utilizado na construção.  
 
 
 
 
Figura 30.Fluxo esquemático do sistema de reciclagem de betão (Adaptado de Shima, 
2005) 
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Na aplicação da técnica (HRM), o betão demolido é aquecido até aproximadamente 300 
°C, tornando a pasta de cimento mais frágil devido à desidratação.  
Para remover a pasta de cimento a partir da superfície do agregado, o betão é aquecido e 
esfregado em simultâneo por um moinho.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 31. Efeito do aquecimento da temperatura na qualidade de agregados grossos reciclados 
(Adaptado de Shima, 2005) 
 
A figura 31 demonstra o efeito do aquecimento na qualidade do agregado grosso 
tratado, aplicando este método.  
O agregado encontra-se quase saturado quando atinge cerca de 300 °C. Portanto, esta é 
a temperatura escolhida como temperatura de aquecimento.  
A qualidade do agregado aquecido a 500 °C, como se verifica na figura, não é afectada, 
pois existe pouca variação entre a densidade e a absorção, etc. 
A figura 32 demonstra a densidade seca e a absorção dos agregados reciclados grossos e 
os rácios de recuperação do agregado original para cada nível de qualidade, resultado de uma 
experiência utilizando um aparelho apropriado.  
O grau de tratamento de fricção variou de acordo com a mudança da velocidade de 
rotação do moinho, pelo que existe uma relação linear entre a densidade seca e a absorção.  
A recuperação diminui na mesma proporção em que a densidade seca aumenta e a 
absorção diminui. Isto implica que a quantidade de argamassa colante ou cimento, é que 
determina a qualidade do agregado, quer seja ou não alterada pelo grau de tratamento de 
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fricção. Portanto, a qualidade do agregado pode ser controlada alterando a rotação e a 
velocidade do moinho (Shima, 2005)   
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 32. Relação entre a densidade seca e absorção e taxa de recuperação para cada nível de 
qualidade (Adaptado de Shima, 2005) 
 
Materiais obtidos usando o método HRM 
Os resultados dos testes de recuperação de agregado, realizados em laboratório com 
aparelhos à escala e uma relação de 300 kg/hr, mostraram que ambos os agregados grossos e 
finos, reúnem os padrões de agregados normais, previstos pela normas da Indústria Japonesa 
de betão pronto (JIS A 5308), podendo ser recuperados numa proporção elevada.  
Com base nesses resultados, foi desenvolvido um equipamento portátil para a 
recuperação global de agregado de alta qualidade, com uma capacidade de 5t/hr.  
Esse equipamento é composto de aproximadamente 20 unidades portáteis, sendo as 
unidades separadas para permitir o transporte fácil do equipamento num reboque, e sendo 
montadas no local onde se pretende tratar o betão demolido. 
Na Figura 33, podemos visualizar o fluxo de processo do equipamento de reciclagem do 
betão. Os escombros de betão são esmagados até atingirem uma dimensão inferior a 50 mm 
sendo aquecidos a 300°C num forno vertical. O betão aquecido é enviado para o equipamento 
de fricção primária. O equipamento é um moinho de tubo com cilindros interno e externo.  
No equipamento, o betão é aquecido e friccionado por esferas de aço e a argamassa 
gerada é descarregada através da tela fornecida no cilindro interno para aumentar a eficiência 
do tratamento de fricção. Em seguida, o agregado grande e a argamassa removida são 
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enviados para o equipamento secundário de fricção onde o cimento agarrado ao agregado fino 
é removido pelo agregado grosso. 
Todo o agregado que passou no equipamento secundário é enviado para um peneiro 
vibratório com 5 mm, sendo separados em agregados finos e grossos. 
O pó gerado na passagem do equipamento secundário é varrido pelo ar e colectado num 
filtro de mangas. A recuperação média do agregado incluindo o pó fino é, em relação ao betão 
original, 35% para o agregado grosso, 30% para o agregado fino, e 35% para o pó fino, 
respectivamente (Shima, 2005). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A qualidade do agregado reciclado, usando o método ―heating and rubbing method‖ 
(HRM), cumpre com a norma japonesa JIS 5308.  
Devido ao desempenho do método (HRM), o betão feito através do agregado reciclado é 
comparável ao realizado com agregado comum, conforme demonstrado por uma série de 
testes. Além disso, o agregado foi aplicado em vários edifícios de betão. Nestes casos, as 
propriedades de resistência e durabilidade foram as mesmas do que a de betão normal, o que 
comprova que este método é eficaz. 
As propriedades do pó (HRM) foram analisadas e provou-se que a sua capacidade de 
absorver a água faz com que este seja adequado como estabilizador do solo. 
Verificou-se também, usando um teste de desempenho de betão que a escória de alto-
forno de cimento (BFSC) (blast furnace slag cement), contendo 10% de pó de HRM pode ser 
usado como matéria-prima para cimento (Shima, 2005).    
Figura 33. Processo de fabricação do agregado de alta qualidade (Adaptado de Shima, 2005) 
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Ciclo de vida da energia e das emissões de CO2 de a alta qualidade do agregado 
reciclado pelo método HRM 
Esta técnica utiliza uma quantidade considerável de energia para aquecer e esfregar o 
betão, no entanto, o pó originado pelo processo de (HRM) pode ser usado como estabilizador 
de solos e matéria-prima para cimento.  
O ciclo de vida de CO2 e de energia dos agregados reciclados são calculados para 
avaliar esta tecnologia.  
O resultado do CO2 no ciclo de vida é apresentado na figura 34. Como se pode 
constatar, o agregado reciclado é produzido a partir do betão demolido e do pó proveniente do 
processo (HRM) e é usado para uma estabilização do solo no Caso 1-1.  
 Figura 34. Agregado de alta qualidade e o seu Ciclo de vida CO2 (Adaptado de Shima, 2005) 
 
 
O pó (HRM) é usado como uma parte de cimento da matéria-prima no Caso 1-2.  
A produção de pedra britada, o agregado mais utilizado, é calculada no Caso 2.  
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No caso 1-1 e 1-2, o CO2 no ciclo de vida tem um valor negativo porque a dedução das 
emissões de CO2 durante a produção de cimento do pó (HRM) é muito maior que as emissões 
durante a produção de agregados reciclados.  
No processo 2, as emissões de CO2 provenientes da produção da pedra britada é muito 
pequeno, mas ainda positivo. Este método é muito eficaz para reduzir as emissões de CO2 de 
acordo com o Protocolo de Quioto. Quanto à energia de ciclo de vida, o uso de agregado 
reciclado é maior do que a de pedra britada como agregado, porque a redução do consumo de 
energia durante a produção do cimento é menor devido a utilização do pó (HRM) (Shima, 
2005). 
3.2.2. O tratamento térmico de entulho de betão 
Para produzir matéria prima de alta qualidade, desenvolveu-se um método para o 
tratamento de entulho de betão.  
Além do HRM, existem outros métodos, por exemplo o tratamento térmico para reciclar 
entulho de betão. Este método tem como finalidade produzir matéria-prima de alta qualidade 
a partir da reciclagem de escombros de betão. 
Para libertar os diferentes  componentes do betão procedeu-se à combinação de energia 
térmica e energia mecânica. O processo de tratamento térmico está explicado na figura 35. Os 
escombros de betão são depositados numa britadora para reduzir o tamanho do entulho de 
betão grosso para menos de 10cm. Depois é utilizado um ímã para remover o aço presente nos 
escombros de betão. De seguida combina-se a energia térmica e a mecânica colocando os 
escombros de betão sem armadura no forno rotativo, que atinge temperaturas de pelo menos 
700ºC, obtendo-se fracções de agregados limpos (areia e brita). Finalmente, com a utilização 
de um peneiro vibratório e um separador a ar é possível separar as três fracções: agregado 
graúdo, agregado fino e pedra de cimento. 
As investigações preliminares á escala de laboratório em que os escombros de betão 
foram tratados a 700 ° C, mostraram que a partir de 1 tonelada de betão, foram recuperados 
450 kg de cascalho (> 4 mm), 350 kg de areia (< 4 mm), 130 kg de pedra de cimento (<150 
μm) e 10 kg de aço. Os restantes 60 kg apresentam-se como água hidratada, e foi emitida 
como vapor. 
Se o betão for tratado a uma temperatura relativamente alta (> 750 C), não há 
praticamente nenhuma pasta de cimento residual ligada aos grãos dos agregados. Assim, o 
cascalho e areia são supostamente da mesma qualidade primária. (Mulder et al, 2002). 
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A fracção desidratada da pedra de cimento pode ser utilizada como um substituto para a 
parte do clínquer na produção do cimento Portland. As pedras de cimento podem ser 
utilizadas directamente na fábrica de produção do cimento Portland, o que leva à poupança 
considerável de energia e matérias-primas.  
 
 
Figura 35. Processo do tratamento térmico de entulho de betão (Adaptado de Mulder, 2007) 
 
3.2.3. Reutilização do betão 
O betão pode ser reaproveitado para diversos fins dependendo do estado em que se 
encontra. 
Este material ao ser triturado poderá ser utilizado como material de aterro, base de 
enchimento para valas e tubagens, e também para pisos térreos de edifícios.  
Se for triturado, crivado e contiver poucas ou nenhumas impurezas, o betão pode ser 
reutilizado como sub-base na construção de estradas, ou agregado reciclado para o fabrico de 
novo betão de enchimento para sistemas de drenagem. O betão triturado, crivado, limpo de 
impurezas e com menos de 5% de tijolo pode ainda ser utilizado na construção de estradas, 
produção de novo betão, material de aterro estrutural e até na base de enchimentos para valas 
de tubagens (Brito, 2006). 
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O processo de britagem do betão é executado da mesma forma que o das alvenarias. 
Utilizando métodos específicos de reciclagem é possível obter betão de alta qualidade que 
pode ser utilizado como matéria. Por isso, este material pode ser reutilizado como betão novo 
na actividade da construção.   
 
Britagem 
Para obtenção da britagem das alvenarias ou outros materiais, recorre-se ao uso de 
máquinas próprias que usam a força de impacto para triturar os materiais. Estes são 
introduzidos na barra de impacto, cujo contacto a alta velocidade brita os materiais, lançando-
os para as respectivas chapas no rotor para britagem secundária. 
Após este processo, os materiais são disparados de volta à área da barra de impacto para 
a terceira britagem. O procedimento repete-se até que os materiais atinjam o tamanho 
pretendido e são descarregados pela parte inferior da máquina. O tamanho e a forma do 
produto final podem ser modificados ajustando-se o espaço entre o dispositivo de impacto e o 
suporte do rotor (SBM, online 2010). 
 
 
Figura 36. Britador de impacto (SBM, online 2010) 
3.3. Reciclagem e reutilização da alvenaria 
Alvenaria → É um dos materiais estruturais mais antigos utilizados na construção civil. O 
material mais utilizado nas paredes de alvenaria, em países desenvolvidos, é, 
geralmente, o tijolo cerâmico, contudo a utilização de blocos de betão também corre 
com frequência. As unidades de alvenaria cerâmica possuem diversas configurações 
podendo ser tijolo maciço, tijolo perfurado e tijolo vazado. [Lourenço, 2002] 
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3.3.1. Tratamento térmico para reciclagem de resíduos de tijolo maciço 
É possível reciclar a alvenaria através de um tratamento térmico de resíduos. Este 
método, como se pode verificar na seguinte figura 37, tem em conta três etapas: Selecção, 
separação, e produção de tijolos. 
Figura 37. Processo de tratamento e reciclagem de entulho de alvenaria (Adaptado de Mulder, 2007) 
 
O primeiro passo para fazer a reciclagem de entulho de alvenaria passa por um processo 
térmico, que consiste na recuperação de tijolos inteiros. Baseia-se na diferença de coeficiente 
de expansão linear entre a argamassa e tijolos. Isto significa que o aumento da temperatura 
provocará tensões de corte (uma força perpendicular a superfície) separando os tijolos inteiros 
pela interface. Uma vez que esta interface é, geralmente, a parte mais fraca da alvenaria, dá-se 
formação de fendas na interface, libertando os tijolos inteiros. 
Assim, criaram-se condições para optimizar este processo. Constatou-se que para a 
argamassa, a melhor temperatura era de cerca de 540 ºC, e se a argamassa contiver cal 
necessita de temperaturas ainda mais elevadas. No caso da existência de grandes quantidades 
de escombros de alvenaria, a percentagem de tijolos quebrados será elevada, pois a 
temperatura crítica do quartzo na transição da fase sólida de 573 ºC é passada duas vezes, 
levando a tensões internas. Esta elevada percentagem de fissuras pode ser substancialmente 
diminuída por um pré-tratamento, em que os tijolos individuais são separados mecanicamente. 
Isto é bastante fácil, uma vez que esses tipos de argamassas são bastante fracos. 
No ensaio com o cimento à base de argamassa, 2,5 tonelada de peças de restos de 
alvenaria foram empilhados em carros de forno e alimentados em num forno de câmara 
estacionária. A restante alvenaria foi tratada a 540 ºC por 24 h. Após o tratamento térmico, os 
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tijolos foram separados à mão de onde resultaram 900 kg de tijolos inteiros, 1120 kg de tijolos 
quebrados e partes de tijolos (500 kg de argamassa e alguns ferros de aço). Assim, a taxa de 
recuperação foi de 36% da massa total de alvenaria. 
No ensaio, a argamassa de cal que continha 2200 kg de tijolos foram libertados 
mecanicamente. Os tijolos individuais, tratados a 650 ºC por 12 h, foram empilhados nos 
cestos e colocados no forno, na câmara estacionária. 
Os tijolos são mecanicamente tratados numa calha de agitação, colocando-se uma pá a 
frente de forma a soltar e separar as partes de argamassa. Deste processo resultaram 900 kg de 
tijolos, 850 kg de tijolos quebrados e 450 kg de tijolos que não ficaram limpos. Assim, neste 
caso, a taxa de recuperação foi de 41%. Esta percentagem é mais elevada do que no caso 
anterior devido à maior quantidade de energia térmica usada, e ao trabalho extra-passo do pré-
tratamento intensivo (Mulder, 2007). 
Este processo também pode ser utilizado para a reciclagem do tijolo furado, o mais 
utilizado em Portugal. A principal diferença entre o tijolo maciço e tijolo furado é que o 
furado não é possível recuperar, uma vez que se parte. Para o tijolo furado o processo de 
reciclagem inicia-se com a separação da argamassa do entulho de tijolo, e de seguida é 
transformado em grânulos de tijolo para a produção de novo tijolo. 
3.3.2. Reutilização de alvenaria 
O Tijolo reciclado pode ser utilizado como agregado para betão, agregado para 
produção de peças pré-fabricadas em betão, agregado para tijolos de silicato de cálcio, 
material de enchimento para estradas, material de enchimento para valas e tubagens, e ainda 
para a estabilização de caminhos rurais, revestimento de campos de ténis e azulejos 
(Brito,2006). 
As alvenarias britadas têm aplicações idênticas às dos resíduos de betão, contudo 
existem algumas diferenças, podendo ser também utilizado como agregado para betão 
asfáltico (betume) e nas sub-bases de estradas. (Caraschi, 2002). 
3.4. Reciclagem e reutilização de metais 
 Metais → materiais com elevada durabilidade, resistência mecânica e facilidade de 
conformação, sendo muito utilizados em equipamentos, estruturas e embalagens em geral. 
Quanto à sua composição, os metais são classificados em dois grandes grupos: os ferrosos 
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(compostos basicamente de ferro e aço) e os não-ferrosos (metais que não têm ferro na sua 
constituição) como por exemplo alumínio, o cobre e as ligas de cobre (como latão e o bronze), 
o chumbo, o níquel e o zinco. 
Os metais (aço, ferro, alumínio e cobre) desempenham um papel importante na 
sociedade moderna e estão historicamente ligados ao desenvolvimento industrial, melhorando 
o nível de vida das sociedades. 
Os metais são preciosos devido às propriedades que possuem. A  
sua resistência torna o material escolhido para fortalecer as estruturas, como vigas, pilares, 
lajes de edifícios, caminhos-de-ferro, chassis para veículos automóveis, e recipientes para 
líquidos. Os metais também são utilizados especificamente para condutas de calor e energia 
eléctrica (fios). 
A reciclagem dos metais e a revalorização dos objectos e dos equipamentos metálicos 
tem uma enorme importância, uma vez que os minérios donde os metais são extraídos não são 
renováveis. Para além de evitar a diminuição dos recursos minerais, a reciclagem promove a 
diminuição dos gastos energéticos, pois na fase de redução do minério a metal está envolvido 
um alto consumo de energia, e reduz a quantidade de resíduos. Um metal pode ser reciclado, 
com sucesso, várias vezes uma vez que a estrutura da rede cristalina do metal não se degrada 
com as transformações que ocorrem durante esse processo. 
Após a sua utilização pode ser valorizado recorrendo à sua reciclagem, o processo 
secundário, onde se faz a fusão do metal usado, mas desta vez com um menor consumo de 
energia.  
Nem todos os metais são recicláveis, seguem-se alguns exemplos dos metais que podem 
ser reciclados. 
 
Tabela 16. Metais recicláveis 
Metais recicláveis 
Latas de alumínio Arames Pregos 
Parafusos Fios de metal Tampas de metal 
Tubos de metal Panelas sem cabo Chapas de metal 
Janelas em alumínio Portas em alumínio Portões em alumínio 
Fios e objectos de cobre Ferragens Canos de metal 
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Os metais podem ser reciclados quase indefinidamente. Ao contrário dos plásticos, as 
propriedades dos metais podem ser totalmente restaurados, embora nem sempre seja fácil, 
independentemente da sua forma química ou física. 
A reciclagem do metal procede-se da seguinte forma: Após recolher e classificar os dois 
metais alumínio e aço são compactados, triturados e levados para a fábrica de reciclagem. 
Com um imã enorme separam-se os dois metais aço e alumínio. O alumínio é derretido e 
moldado em lingotes de 25toneladas. Depois os lingotes podem ser derretidos e passados 
através de rolos para formar finas folhas de alumínio que poderão servir para fazer latas por 
exemplo. O aço bruto é lavado e colocado na fundição para fundir. Os lingotes de aço são 
derretidos e passados através de rolos para formar películas finas e chapas finas. 
Uma das grandes vantagens da reciclagem do metal é a economia da energia. O 
alumínio é 100% reciclável. Este mineral pode ser reciclado uma infinidade de vezes e 
quando o reciclamos estamos a poupar 95% da energia que é necessária para produzi-lo da 
primeira vez. 
A ineficácia da recuperação dos metais reciclados aumenta a dependência dos recursos 
primários, podendo ter um impacto negativo na natureza, aumentando assim a dispersão de 
metais no ecossistema. 
O sucesso dos mercados secundários de metais depende do custo de recuperação e 
transformação de metais incorporados em estruturas abandonadas, produtos descartados, e 
outros fluxos de resíduos, em relação aos preços dos metais primários. Podemos reaproveitar 
estes materiais e utilizá-los tanto para o fabrico de novos elementos como na reutilização 
directa sem fazer qualquer alteração. 
 
Figura 38. Metais a serem reciclados (Valor Ambiente, Online 2010) 
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3.5. Reciclagem e reutilização da Madeira  
 A madeira é um importante recurso renovável. Passado o seu primeiro ciclo de vida, 
continua a ter valor e a poder ser reciclado, reutilizado ou mesmo usado para a produção de 
energia. O possível destino a dar a esta madeira recuperável vai depender da qualidade e do 
estado em que se encontra. 
Actualmente, a madeira é essencialmente utilizada na Construção para revestimentos, 
mobiliário, portas e aduelas de portas, entre outros. Pelo contrário, no início do século 
passado, quando o processo construtivo consistia em paredes resistentes de alvenaria e 
soalhos e estrutura de madeira, maiores quantidades de madeira eram utilizadas nas 
construções. Esta diferença reflecte-se na variação de composição dos resíduos de demolição 
entre edifícios modernos e edifícios antigos, mas em qualquer dos casos, é possível encontrar 
três tipos de madeira nos RCD:  
 Madeiras em bom estado com valor comercial: portas ou peças de adorno antigas e 
outros resíduos sólidos de madeira, como caixilharias; o material poderá também 
incluir madeira pintada com látex ou tintas de óleo;  
 Madeira reconstituída ou manufacturada de outra maneira: pode conter madeira 
maciça, contraplacado e aglomerados; o material poderá também incluir madeira 
pintada com látex ou tintas de óleo;  
 Madeira separada após demolição: madeira que é retirada e separada de misturas de 
resíduos de demolição ou renovação; este material pode incluir montantes casuais 
(normalmente inferiores a 5%) de madeira tratada ou materiais não constituídos por 
madeira (pregos, etc.); não inclui madeira pintada com tintas à base de chumbo ou 
materiais com amianto (Ruivo e Veiga, 2004). 
 
Como o objectivo de conhecer a viabilidade do processo de reciclagem como biomassa 
em fornos e caldeiras, a madeira é transformada em fragmentos que apresentam três 
dimensões. Os menores têm uma dimensão granulométrica até 4,8 milímetros (mm) e são 
utilizados na produção de MDF (uma chapa fabricada a partir da aglutinação de fibras de 
madeira com resinas sintéticas e acção conjunta de temperatura e pressão). As outras duas 
dimensões de fragmentos de 9,5mm até 19mm e de 25mm até 50mm, respectivamente, são 
vendidas para utilização como biomassa que será convertida em energia na combustão directa 
em fornos, caldeiras, etc. A madeira chega aos espaços para ser reciclada através de camiões, 
e com o auxílio de uma retroescavadora, é colocada num triturador primário. Depois desta 
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etapa, os fragmentos de madeira passam por um electroíman, que retira os metais neles 
contidos, e seguem na esteira para que os funcionários façam a triagem de objectos que 
estejam entre o material (plásticos, embalagens, etc.). Os fragmentos que continuam nas 
esteiras passam por um triturador secundário e, em seguida, por um segundo electroíman para 
remover vestígios de metais que eventualmente se encontrem. Por fim, os fragmentos de 
madeira passam por um peneirador que executa a separação granulométrica. 
 
 
Figura 39. Picador Primário (Júnior, 2006) 
 
Do ponto de vista económico, os fragmentos de madeira são uma vantajosa fonte de 
conversão de energia pois o custo do carvão e do petróleo são superiores e tendem a aumentar 
de preço devido à disponibilidade cada vez menor e a procura cada vez maior. Além disso, 
causam maior dano ao meio ambiente (Júnior, 2006). 
 
 
Figura 40. Classificação granulometrica dos fragmentos de madeira  
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Os materiais em madeira que podem ser reutilizáveis são: mobiliários, soalhos, portas, 
caixilharia de janelas, estacas para plantas, e ainda na reparação de edifícios rurais.  
A qualidade da madeira é de extrema importância, uma vez que sem qualidade pode 
comprometer a segurança pública. Por sua vez, através da madeira reciclada podemos fazer 
camas para animais na forma de aparas e serradura, material de enchimento para correcção de 
taludes. 
Além deste reaproveitamento, a madeira pode ser usada na produção de energia através 
da incineração com recuperação de calor, pirólise, compostagem, produção de combustível 
derivado dos refugos (CDR). [Brito,2006]  
 A seguinte Tabela apresenta a possibilidade de reutilização e reciclagem de madeira 
de acordo com o seu grau de contaminação e alteração. 
 
Tabela 17. Possibilidade de reutilização e reciclagem de resíduos de madeira (adaptado de Hendricks 
e Pietersen, 1999) 
Tipo de resíduo Processos de reutilização e reciclagem 
Limpo, não processado 
Finger jointing, Pulping, compostagem, 
Produção de substrates, Moldagem, 
Trituração para produção de painéis de 
aglomerados, Trituração para produção de 
telhas, Pirolise, Gaseificação. 
Ligeiramente contaminado 
Produção de substrates, Moldagem, 
Trituração para produção de painéis de 
aglomerados, Trituração para produção de 
telhas, Pirolise, Gaseificação. 
Colado ou prensado 
Trituração para produção de telhas, 
Gaseificação. 
 
Processos de reutilização e reciclagem presentes na Tabela anterior: 
 
 Finger jointing: Agregação de materiais de modo a atingirem dimensões utilizáveis, 
podendo-se produzir pranchas, vigas e lâminas de madeira. Os adesivos usados não 
constituem qualquer problema ambiental aquando da reciclagem do material.  
 Pulping: Os resíduos de madeira são submetidos a processos termomecânicos para 
produzir polpa de madeira para fabrico de papel.  
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 Compostagem: Os resíduos de madeira são reduzidos no tamanho, misturados com 
lamas e solos formando fertilizantes orgânicos por acção bacteriológica. Este processo 
é particularmente aconselhável para os resíduos de madeira.  
 Produção de substratos: Os resíduos de madeira são cortados em finos fios para a 
produção de tapetes de turfa usadas como meio de cultivo em estufas ou para misturar 
com compostos de plantação. Este tratamento requer madeira limpa, apesar de 
poderem ser aceites resíduos com tratamentos de pincel e imersões. Os tapetes de 
substrato são totalmente recicláveis.  
 Moldagem: Os resíduos de madeira são misturados com ligantes e comprimidos em 
moldes para produzir placas e outros produtos. Podem ser empregues ligantes 
orgânicos para manufacturar produtos a partir de resíduos de madeira como os 
provenientes de demolições. Incluem-se produtos como painéis de parede, superfícies 
de trabalho, molduras de janelas, topos de mesas, etc.. Fibras de madeira podem ser 
moldadas com cimento para produzir placas.  
 Trituração para produção de painéis de aglomerados: Fibras de madeira são 
ligadas para formar painéis. Tendo em conta os estritos requerimentos de qualidade, 
isto é limitado a resíduos de madeira limpa. Podem ser processados resíduos limpos de 
construção e demolição e embalagens. 
 Trituração para produção de telhas: Fibras de madeira são misturadas com óxido 
de magnésio e polifosfato de amónio para produzir telhas. Todos os tipos de madeira, 
à excepção de painéis e madeira prensada, podem ser usados.  
 Pirólise: Materiais carbónicos são aquecidos na ausência de oxigénio para produzir 
combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, como carvão vegetal.  
 Gaseificação: A gaseificação converte madeira velha num gás inflamável de baixo 
calor que pode ser utilizado como combustível. A gaseificação dos resíduos de 
madeira é atractiva porque elementos como pregos, tinta, etc. não constituem um 
problema. (Hendricks e Pietersen, 1999) 
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Figura 41. Resíduos de madeira (pelanatureza, online 2010) 
 
3.6. Reciclagem e reutilização do vidro 
 Vidro → material inerte, que se obtém a partir da fusão da sílica (areia) com 
carbonato de sódio, cal e outros aditivos químicos. A fusão das respectivas matérias-primas é 
feita em fornos grandes, utilizando um método que requer um gasto de energia elevado. 
 
Na reciclagem do vidro, assim como na dos outros materiais, é necessário retirar as 
impurezas, isto é, contaminantes, que possam estar presentes no material para que se obtenha 
um agregado de melhor qualidade. Assim, impurezas como pedras, madeira, ferros, plásticos, 
etc., devem ser removidas, não só para melhor qualidade do produto mas também para não 
causar danos ao forno. Para iniciar este processo (reciclagem), o vidro deve ser submetido a 
uma pré-lavagem a fim de eliminar contaminantes.  
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Figura 42. Unidade de moagem e lavagem de vidro (Recicláveis, online 2010)  
 
Após a separação o vidro deve ser triturado para diminuir o seu volume e 
consequentemente para que o seu transporte seja mais fácil. Para que isto aconteça, o vidro é 
colocado num triturador, onde sobe pela esteira e é triturado na câmara de moagem, 
encontrando-se finalmente pronto para transporte. A figura 43 seguinte mostra um triturador 
de vidro móvel, o equipamento utilizado para fazer a trituração (Recicláveis, online 2010)  
 
Figura 43. Triturador de vidro móvel (Recicláveis, online 2010) 
Depois de transportado para local adequado, basta juntar o vidro velho com uma 
pequena proporção de matéria-prima de base, ou não, e fundir, para que se obtenha vidro 
novo. 
Se não executarmos a sua reciclagem, o vidro não tem qualquer valorização, e ainda cria 
problemas no tratamento de resíduos. Por ex, na compostagem, o vidro subdivide-se em 
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partículas muito finas e difíceis de remover, diminuindo o seu rendimento e a qualidade do 
composto na incineração. Quando levado para aterro sanitário não se degrada, ocupando o 
espaço durante milhares de anos. 
O vidro pode ser utilizado na construção de estradas e no fabrico de novo vidro, também 
sendo possível a reutilização do mesmo mas difícil na prática.  
3.7. Reutilização de Materiais de Isolamento 
Os materiais de Isolamento podem ser reutilizados para a moldagem de tijolos 
artificiais, espalhamento sobre o produto não curado após separação da espuma em fibras 
simples, incineração e por último pirólise. [Brito,2006] 
 Os materiais de isolamento mais comuns são lã mineral, lã de vidro, placas de 
poliuretano e poliestireno e os tratamentos possíveis para esses materiais e ainda alguns outros 
são apresentados de seguida (Pereira, 2002). 
 
 A lã mineral em forma de mantas ou painéis fixos por ancoragens com cavidades pode ser 
retirada e reutilizada se esses elementos estiverem intactos. Pode também ser utilizada 
como um acondicionador de solos após redução de tamanho, sendo considerada uma 
forma de deposição em aterro. Além disso, pode ser convertida em grânulos por técnicas 
de redução de tamanho e triagem e esses grânulos podem então ser utilizados na produção 
de novos itens de lã mineral. Estes processos de reciclagem foram desenvolvidos para a lã 
mineral utilizada em horticultura de estufa e ainda estão em fase experimental.  
 A lã de vidro pode ser reciclada da seguinte forma: em primeiro lugar, os materiais 
orgânicos e o ligante são gaseificados num ambiente sem oxigénio (nitrogénio) e as fibras 
são então usadas para produzir nova lã de vidro. A lã de vidro reduzida em tamanho não 
pode ser utilizada para melhoramento de solos ou como agregados, uma vez que tem 
pouca aderência e a sua expansão pode fracturar o betão. A lã de vidro reduzida poderá 
eventualmente ser aplicada na produção de lã de vidro nova. 
 As placas de espuma de poliuretano intactas podem ser reutilizadas. Pelo contrário, a 
espuma de poliuretano colocada ―in situ‖ constitui um problema pois está fortemente 
ligada a outros materiais. Se a espuma de poliuretano for depositada em aterro, pode 
ocorrer a lixiviação de isocianetos. 
 As placas de poliestireno não danificadas na demolição podem ser reutilizadas e as placas 
trituradas de poliestireno podem ser utilizadas como acondicionador de solos, a não ser 
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que se trate de poliestireno hidráulico que é um repelente de água. O poliestireno é um 
material termoplástico e, portanto, apesar de não ser feito no presente, pode ser amolecido 
para a produção de material novo.  
 A espuma de ureia formaldeído foi inicialmente usada no isolamento de caixas-de-ar em 
edifícios e não pode ser reutilizada.  
 Os grânulos soltos de perlite, produzida a partir de rocha vulcânica consistindo de sílica 
(SiO2) e óxido de alumínio (Al2O3), podem ser reutilizados sem qualquer tratamento 
adicional.  
 Telas betuminosas não podem ser recicladas e, portanto, têm que ser depositadas em 
aterro. (Pereira, 2002). 
3.8. Reciclagem e reutilização de Plásticos 
 Existem diversos tipos de pláticos que podem ser reciclados, sendo eles o poli (cloreto 
de vinila) (PVC), o poli (tereftalado de etileno) (PET), polietileno de alta densidade (PEAD), 
o polietileno de baixa densidade (PEBD), o polipropileno (PP) e o poliestireno (PS). 
Uma vez que os plásticos têm uma lenta degradação e uma baixa densidade, ocupam 
muito espaço e levam muito tempo a degradar-se nos locais de aterro. 
A melhor maneira de lidar com esta preocupação é proceder à reciclagem destes 
plásticos, e consequentemente ao reaproveitamento de resíduo de plástico, contribuindo assim 
para a sua redução. 
A reciclagem do plástico pode ser dividida em três categorias: a reciclagem mecânica, 
química e energética. [Caraschi,2002] 
A reciclagem química reprocessa os plásticos transformando-os em petroquímicos 
básicos que são utilizados como matéria-prima na indústria petroquímica. O objectivo da 
reciclagem química é provocar a destruição dos polímeros e recuperar os seus componentes 
individuais para serem reutilizados na produção de novos plásticos. Os processos de 
reciclagem química mais recentes, permitem não só a reciclagem de misturas de plásticos 
diferentes como aceitam um determinado grau de contaminação dos mesmos com outros 
produtos, como por exemplo tintas. Destacam-se como processos de reciclagem química os 
seguintes:  
 Hidrogenação: processo em que as macromoléculas dos plásticos, são quebradas por 
acção do hidrogénio a temperaturas elevadas.  
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 Gaseificação: processo em que a quebra das macromoléculas é conseguida pelo 
aquecimento dos plásticos na presença do ar ou do oxigénio, originando gás de síntese 
contendo hidrogénio e monóxido de carbono.  
 Quimólise: processo que consiste na decomposição total ou parcial das macromoléculas 
nos seus monómeros, na presença de glicol/metanol e água.  
 Pirólise: processo em que a quebra das macromoléculas é conseguida pela acção do 
calor na ausência de oxigénio, dando origem a hidrocarbonetos capazes de serem 
processados em refinarias (Sousa, 2008). 
 
A reciclagem mecânica, o método mais utilizado, consiste na conversão dos descartados 
plásticos pós-industriais ou pós-consumo em grânulos que são reutilizados como matéria-
prima na produção de outros produtos.  
Este processo de reciclagem passa por várias etapas das quais se destacam as seguintes:  
 
 Separação ou Selecção: etapa inicial do processo, geralmente de operação manual, 
onde são separados e seleccionados, de acordo com o código de identificação ou com o 
aspecto visual, os diferentes tipos de plásticos provenientes do ecoponto e recolhidos 
contaminantes, como rótulos, tampas de garrafas, objectos constituídos por mais de um 
tipo de plástico, embalagens metálicas, entre outros.  
 Moagem: etapa que se segue à separação, em que os plásticos seleccionados são 
fragmentados e moídos.  
 Lavagem: o plástico triturado é sujeito a lavagens com água para a retirada de eventuais 
contaminantes.  
 Aglutinação: além de completar a secagem, o material é compactado, reduzindo-se 
assim o volume que será enviado à extrusora. O atrito dos fragmentos contra a parede 
do equipamento rotativo provoca elevação da temperatura, levando à formação de uma 
massa plástica. O aglutinador também é utilizado para incorporação de aditivos, como 
cargas, pigmentos e lubrificantes.  
 Extrusão: a extrusora funde e homogenisa a massa plástica que ao passar pelo cabeçote 
da máquina, toma a forma de um cilindro contínuo de massa plástica que é arrefecido 
com água. Em seguida, o cilindro de massa é picotado num granulador que o transforma 
em pequenos grânulos (Sousa, 2008). 
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A Reciclagem Energética trata-se da recuperação da energia contida nos plásticos 
através de processos térmicos. A reciclagem energética é um processo de valorização dos 
resíduos de plástico que consiste na sua utilização como combustível na geração de energia. 
São conhecidos os processos de co-incineração dos resíduos de plástico nos fornos de 
cimento. A energia contida em 1 kg de plástico é equivalente à contida em 1 kg de petróleo 
bruto, pelo que a queima de plásticos num processo de reciclagem energética reduz o uso de 
combustíveis e consequentemente conduz a uma economia dos recursos naturais. Além da 
economia e da recuperação de energia, com a reciclagem ocorre ainda uma redução de 70 a 
90% da massa do material, restando apenas um resíduo inerte esterilizado. Presentemente, em 
alguns países, existem unidades industriais que transformam resíduos de plásticos num 
combustível de características semelhantes ao gasóleo, que é utilizado para alimentar 
geradores de energia eléctrica. O processo de conversão permite transformar 80% do plástico 
em combustível A reciclagem energética é realizada em diversos países da Europa, EUA e 
Japão e utiliza equipamentos da mais alta tecnologia, cujos controles de emissão são 
rigidamente seguros, anulando riscos para a saúde ou para o meio ambiente (Sousa, 2008). 
3.9. Reciclagem de Têxteis 
O processo de fabrico de tecidos consome grandes quantidades de água e energia. A 
indústria têxtil pode contaminar os efluentes líquidos, pois passam por inúmeros processos de 
tingimentos. A reciclagem de têxteis é pouco viável uma vez que quando são descartados 
encontram se sujos, rasgados e parcialmente degradados, e também devido ao pouco volume 
que ocupam. Os têxteis que se encontram num edifício para demolição, basicamente servem 
para incineração. 
 
3.10. Reciclagem e reutilização de materiais de construção com gesso 
Nos dias de hoje a indústria de gesso cartonado já recicla 3 a 5% dos seus próprios 
resíduos industriais, uma vez que utilizam métodos conhecidos e perfeitamente controlados. 
[Vanderleyi] 
Na fase de construção existem perdas significativas devido à necessidade de cortar as 
placas de gesso cartonado. 
É possível aplicar gesso em placas para tectos e pavimentos, produção de cimento 
expansivo e material de enchimento em obras de estradas e caminhos-de-ferro. 
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A composição do gesso cartonado é complexa, sendo ela constituída por 
predominantemente gesso natural hidratado (gipsita), papel (4 a 12%), fibras de vidro, 
vermiculita, argilas (até 8%), amido, potassa (KOH), agentes espumantes (sabões), 
dispersantes e também hidro-repelentes nas placas resistentes à água. [Vanderleyi] 
Os resíduos de gesso cartonado podem estar contaminados com metais (pregos e perfis), 
madeira e tinta. Existem outros componentes de gesso, como placas de forro, blocos, etc., que 
podem ser contaminados com fibras vegetais como o sisal além dos resíduos referidos 
anteriormente. 
Na fase da demolição é muito importante que tenhamos em conta procedimentos 
adequados para a gestão de resíduos, uma vez que podemos contaminar gesso não 
contaminado e que poderia ser reaproveitado. 
O método de reciclagem do gesso é mais complexo do que o de produção a partir da 
matéria virgem, uma vez que envolve a recolha de material e separação dos contaminantes. 
Assim sendo é mais caro, envolve mais mão-de-obra, consumo de energia e provavelmente 
investimento em novos equipamentos. [Vanderleyi] 
Para que se optasse pela reciclagem seria ideal que a produção do material fosse mais cara do 
que a reciclagem, mas uma vez que isso não acontece, e já que o meio ambiente deveria ser 
uma prioridade a todos os níveis, a implementação de uma nova taxa para estes produtos 
poderia ser uma forma de incentivá-los ao uso da mesma. 
 
3.11. Reutilização de Solos de escavação 
Também os solos e rochas que não contenham substâncias perigosas, derivados da 
actividade de construção, podem ser reutilizados noutras obras. Esta é uma via para potenciar 
a prevenção e simultaneamente preservar os recursos naturais utilizados para fins idênticos. 
Os solos podem ser utilizados como aterros de estradas, terra arável, integração paisagística 
(minas e pedreiras), e acerto topográfico. 
 
3.12. Reutilização de Pedras de Mármore e Granito 
 Pedra mármore → Mármore é uma rocha metamórfica originada de calcário exposto a 
altas temperaturas e pressão. Em geologia, chamam-se rochas metamórficas àquelas que 
são formadas por transformações físicas e químicas sofridas por outras rochas, quando 
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submetidas ao calor e à pressão do interior da Terra, num processo denominado 
metamorfismo. O mármore é uma rocha explorada para uso em Construção civil. 
Comercialmente são classificados como mármores, todas as rochas carbonáticas capazes 
de receber polimento. Possuem uma variedade de cores e texturas, estruturas que as 
tornam bastante rentáveis na indústria de rochas ornamentais. 
 
 Pedra granito → Rocha ígnea de grão grosseiro, composta essencialmente por quartzo 
e feldspatos alcalinos. O granito é utilizado como rocha ornamental e na construção 
civil. A composição mineralógica dos granitos é definida por associações muito 
variadas de quartzo, feldspato, micas (biotite e/ou moscovite). Quartzo, feldspatos, 
micas e anfíbolas são os minerais dominantes nas rochas graníticas e afins. A cor negra 
variavelmente impregnada na matriz das rochas silicatadas, é conferida pelos minerais 
máficos (silicatos ferro-magnesianos). Nos granitos mais claros, com menor quantidade 
de minerais ferro-magnesianos, o quartzo e o feldspato compõem normalmente entre 
85% e 95% da rocha. 
 
A principal diferença entre mármore e granito é a sua dureza, uma vez que o mármore 
pode ser riscado por objectos cortantes, e o mesmo não acontece com o granito. 
Estas rochas ornamentais, mesmo utilizadas inicialmente na arquitectura e na 
construção como elemento estrutural, atingiram, na verdade, uma grande difusão do seu uso, 
como elemento de revestimento em pisos, paredes e fachadas. 
O mármore e o granito podem ser reutilizados directamente ou também podem ser 
utilizados na produção de pedras de menor dimensão (Formigoni). 
3.13. Métodos para incentivar a reutilização de componentes. 
Para incentivar a reutilização devem-se utilizar tecnologias de montagem que sejam 
compatíveis com práticas de edifícios standards. Ao empregar tecnologias específicas é 
possível tornar a desmontagem mais difícil de executar o que pode requerer mão-de-obra e 
equipamentos especiais tornando a opção de reutilização menos atractiva. 
A separação da estrutura das paredes internas dos revestimentos permite que a 
desmontagem seja executada paralelamente onde algumas partes do edifício possam ser 
removidas sem afectar outras partes. 
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É importante ter acesso a todas as partes do edifício e a todos os componentes. A 
facilidade de acesso irá favorecer a desmontagem. Se possível, deve-se permitir que a 
recuperação dos componentes dentro do edifício seja feita sem uso de equipamentos 
especializados. O uso de componentes possibilita fáceis operações de manuseamento em 
todas as fases: desmontagem, transporte, reprocessamento e remontagem. 
É importante ter em conta o espaço e os meios necessários para lidar com os diversos 
componentes durante a desmontagem, pois o seu manuseamento pode requerer pontos de 
conexão para equipamento de levantamento ou dispositivos de suporte temporários. 
A utilização de valores o mais reais possíveis, determinando tolerâncias realistas, 
permite os movimentos necessários durante a desmontagem. 
Deve-se recorrer à minimização do uso de diferentes tipos de conectores, uma vez que a 
utilização de iguais conectores irá facilitar a desmontagem, tornando-a mais rápida e exigindo 
menos tipos de ferramentas e equipamentos. Mesmo que isto resulte num 
sobredimensionamento de algumas conexões, irá certamente ser compensado pelo tempo de 
montagem e desmontagem. 
Deve também ser usada uma hierarquia de desmontagem relacionada com a esperança 
de vida dos componentes, utilizando componentes com uma esperança de vida menor em 
zonas de maior facilidade de acesso e desmontagem. 
A identificação dos materiais com código de barras internacionais poderá facilitar a 
difusão de bancos de depósito e comercialização de matérias e componentes existentes em 
diversos locais. [Couto, 2006] 
3.14. Obras em que se procedeu ao reaproveitamento dos resíduos da 
demolição. 
3.14.1. Demolição da fábrica da Portucel - Recicla. 
A demolição da fábrica da Portucel-Recicla em Mourão enquadrou-se nas obras do 
Complexo da Barragem de Alqueva, por se situar abaixo da cota de enchimento da albufeira e 
decorreu entre Junho de 2001 e Julho de 2002. 
 
Desta demolição da Portucel-Recicla resultaram vários resíduos como: telhas de 
fibrocimento, lã de vidro, madeira, lâmpadas fluorescentes, vidros e, principalmente por 
betão, sendo algum armado. 
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As telhas de fibrocimento e lã de vidro, uma vez que são considerados materiais 
perigosos, foram removidos manualmente, organizados e transportados para tratamento por 
eliminação/confinamento em aterro de RIP’s. 
 
Na estrutura de betão demolida, foram utilizadas máquinas hidráulicas com lança de 
longo alcance para cortar vigas de betão e paredes de alvenaria, como se pode visualizar na 
figura 44. Os resíduos resultantes da demolição foram depois encaminhados a uma unidade 
móvel de britagem que procedia à fragmentação e triagem, separando os metais e passando o 
betão por um crivo de forma a separar materiais de granulometrias mais finas (areias) de 
outros mais grosseiros (brita). Estes materiais foram usados maioritariamente nos trabalhos de 
terraplenagem, no preenchimento das caves da antiga fábrica de papel da Portucel-Recicla. 
 
 
 
Figura 44. Demolição da fábrica da Portucel-Recicla em Mourão (Costa, 2006) 
 
Uma vez que havia conhecimento de que os óleos minerais tinham contaminado as 
estruturas de betão, foi necessário retirar e analisar algumas amostras de forma a avaliar o 
grau de contaminação existente. Assim sendo, nos resultados da avaliação foram estabelecidas 
3 classes com graus diferenciados de contaminação: 
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• Classe A - Zonas de contaminação em profundidade que foram segregadas e depositadas 
em aterro (de resíduos industriais perigosos), como resíduos perigosos; 
• Classe B - Zonas de contaminação superficial elevada, cujos finos resultantes da britagem 
foram segregados como resíduos perigosos e os restantes inertes em sub-base 
para estradas no concelho de Mourão e Reguengos de Monsaraz; 
• Classe C - Zonas de contaminação superficial não significativa, que foram britadas e 
utilizadas como inertes em pavimentos rodoviários, sendo os finos resultantes 
da britagem segregados como resíduos perigosos. 
3.14.2. Demolição do Estádio da Luz (2ª Fase) 
Para iniciar a construção de um novo estádio, foi necessário em primeiro lugar, proceder 
à demolição do antigo. A 2ª Fase dos trabalhos de demolição do Complexo Desportivo do 
Sport Lisboa e Benfica equivalia a 50% do estádio, compreendida entre os pórticos 38 a 100, 
inclusive. 
Os trabalhos foram realizados num prazo de 4 meses e consistiram na limpeza prévia da 
área de intervenção, na desmontagem das cadeiras e das bancadas, na demolição de infra-
estruturas de apoio (edifícios anexos, rampas de acesso e torres de iluminação do lado 
Nascente) e demolição da estrutura do estádio (pórticos e montantes de betão) até à cota 
natural do terreno (figura 41). 
De acordo com um Plano de Gestão de Resíduos previamente definido, procedeu-se à 
valorização de uma elevada percentagem dos materiais provenientes da demolição do Estádio 
da Luz, tendo-se realizado o encaminhamento para entidades ou empresas devidamente 
autorizadas para a reciclagem, tendo em vista o seu reaproveitamento. Nas situações em que 
se constatou não ser tecnicamente possível a valorização dos materiais resultantes (ex. 
misturas de resíduos, pavimentos betuminosos, lã mineral, entre outros), procedeu-se à sua 
eliminação por deposição em aterro. 
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Figura 45. Demolição selectiva no Estádio da Luz (Costa, 2006) 
 
No que respeita aos resíduos inertes (betões e alvenarias), a parte maioritária dos 
materiais resultantes da obra, procedeu-se à sua preparação e posteriormente à reciclagem ―in 
situ‖, por trituração/britagem, tendo em vista a sua reintegração nos materiais de construção 
do novo complexo desportivo. As operações de preparação dos inertes tiveram como 
objectivo fundamental assegurar e/ou aumentar a qualidade dos produtos que se pretendiam 
reciclar, e compreenderam essencialmente as seguintes tarefas: 
 
• Segregação de todos os materiais biodegradáveis, tais como, madeira, papel, cartão,
 etc, misturados no betão e alvenarias; 
• Segregação de outros materiais misturados no betão e alvenarias, tais como terra, 
sucata, etc, de modo a que a quantidade destes materiais seja inferior a 5 %; 
• Remoção do aço das armaduras existentes no betão, através de uma fragmentação
 preliminar do mesmo; 
• Fragmentação adequada dos elementos de betão e alvenaria provenientes da 
demolição, de forma a possibilitar posteriormente a introdução dos mesmos na 
unidade de reciclagem de inertes. 
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3.15. Aplicação de materiais reciclados numa construção nova  
Com o objectivo de proteger o meio ambiente, perspectiva-se que futuramente sejam 
usados em maior quantidade materiais reciclados na construção. Esta ideia já colocada em 
prática teve bons resultados como se pode verificar na figura 46. 
 
Figura 46. Vista geral do empreendimento (Brito, 2006) 
 
As figuras que se seguem são imagens do interior e exterior da casa. Nesta estrutura em 
betão reciclado foram usados blocos de resíduos de demolição e cimento branco para a 
construção das paredes. O revestimento do piso inclui uma camada inferior de borracha 
reciclada e o tecto é feito de painéis de lã de rocha reciclada. O  polietileno reciclado, painel 
de celulose e palha reciclada foram aplicados nesta estrutura como materiais de isolamento. 
O piso é constituído por uma sub-base de resíduos de poliuretano, por uma base de 
resíduo de piliuretano e cimento e por um revestimento de painéis de resíduos de madeira de 
diferentes durezas. 
Na parede da cave a drenagem é conseguida por resíduos de polietileno desfiados e 
instalados num geotêxtil, e a parede construída com blocos de terracota com lamas e poeiras 
de corte de calcário. 
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Figura 47. Interior e exterior da casa construída com matérias reciclados (adaptado Brito, 2006) 
 
 
Quanto às paredes interiores, estas são constituídas por painéis de gesso cartonado 
cobertos com espuma de polietileno reciclado. 
 O telhado é composto por resíduos de plástico reciclado e papel de jornal impregnado 
em betume, e o chão exterior é composto por uma laje drenante de borracha reciclada. 
 As escadas foram construídas em betão reciclado com camada superior em 
revestimento de PVC reciclado. 
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4. ENQUADRAMENTO LEGAL 
 ―O sector da construção civil é responsável pelas grandes quantidades e dimensões 
de resíduos que geram diferentes níveis de perigosidade, situação comum em Portugal e 
estados membros da união Europeia, onde se estima uma produção anual global de 100 
milhões de toneladas de resíduos de construção e demolição.” 
Decreto-Lei nº 46/2008 de 12 de Março 
  
Nos últimos anos têm-se verificado uma crescente necessidade de minimizar a produção 
de resíduos e de assegurar a sua gestão. Além das quantidades muito significativas de resíduos 
produzidos, o fluxo de resíduos apresenta dificuldades na sua gestão, por exemplo a sua 
constituição heterogénea com fracções de dimensões variadas e diferentes níveis de 
perigosidade. 
Existe cada vez mais uma consciência mais clara de que a responsabilidade pela gestão 
dos resíduos deve ser partilhada pelo todo da colectividade: do produtor de um bem ao 
cidadão consumidor, do produtor do resíduo ao detentor, dos operadores de gestão às 
autoridades administrativas reguladoras. 
Há alguns anos atrás, o Estado exercia nesta área um papel de ―comando e controlo‖. 
Para a elaboração pública de planos e nas operações de gestão de resíduos era necessário 
recorrer a um procedimento de autorização prévia que envolvia imensas burocracias. 
Contudo, uma análise dos impactes produzidos por esse modelo de relação de autoridade 
estabelecido entre administração e administrado veio revelar que era insuficiente para 
assegurar a concretização dos princípios e objectivos então vigentes na matéria. Por outro 
lado, os compromissos internacionais do Estado Português, vieram a elevar a exigência dos 
objectivos ambientais a atingir como bem ilustra a necessidade comunitária de restringir 
drasticamente e num curto espaço de tempo o volume de resíduos depositados em aterro. O 
ónus (obrigação) de recolha destes elementos recaía, ainda que de diferente forma, sobre os 
produtores e operadores de gestão de resíduos, de onde resultou o agravamento dos encargos 
burocráticos dos particulares e a ineficácia do sistema de registo. Além disto o sistema de 
registo a implementar divergia consoante o tipo de resíduos em causa, tornando a informação 
disponível incoerente e insuficiente. Por isso tornou-se importante alargar o leque de 
instrumentos técnicos, jurídicos e económicos a empregar na composição de uma política 
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pública para os resíduos de forma a que os mesmos não constituam perigo ou causem prejuízo 
para a saúde humana ou para o ambiente (DL nº 178/2006 de 5 de Setembro). 
Actualmente, a evolução dos meios tecnológicos permite o recurso a mecanismos de 
registo de informação mais desenvolvidos. A Internet veio potenciar a recolha e o tratamento 
fáceis, rápidos e seguros de dados de proveniência distinta, daí a sua importância crescente no 
processamento de informação sobre resíduos. Com a necessidade de garantir a recolha de toda 
a informação relevante sobre o ―ciclo de vida‖ dos resíduos, passou a ser obrigatório a 
realização de um registo de um conjunto de dados relativos à sua produção e gestão, no 
âmbito do decreto-lei nº239/97, de 9 de Setembro. Com isto, a obrigatoriedade de efectuar o 
registo permanece a cargo de produtores, operadores de gestão de resíduos e entidades 
responsáveis pelos sistemas de gestão. Contudo, o sistema agora instituído permite a 
interacção entre a Autoridade Nacional dos Resíduos (ANR) e as entidades registadas, de 
forma a garantir maior facilidade no registo, no tratamento dos dados e na optimização dos 
procedimentos de carregamento e validação da informação, bem como a disponibilização ao 
público de informação actualizada sobre o sector (DL nº 178/2006 de 5 de Setembro). 
Problemas como as técnicas de valorização de RCD, o nível de triagem e a localização 
apropriada e disponível para a instalação de unidades de deposição final destes resíduos, 
geram o depósito incontrolado de RCD’s. Assim, como forma de resolução destes e outros 
problemas criaram-se normas que propiciam condições legais para uma correcta gestão dos 
RCD’s e que privilegiam a prevenção da produção e da perigosidade, o recurso à triagem,  
reciclagem e outras formas de valorização. Além disso, as normas legais instituem novos 
instrumentos tributários que servem à orientação do comportamento de operadores 
económicos e consumidores finais, no sentido da redução da produção de resíduos e do seu 
tratamento mais eficiente. Os mesmos instrumentos servem ainda à concretização das 
recomendações mais urgentes das políticas comunitárias na matéria e dos textos jurídicos que 
as acompanham e à concretização desse princípio elementar de igualdade tributária que reside 
em fazer com que cada cidadão contribua na medida do custo ambiental que gere ao todo da 
comunidade, de acordo com uma regra de equivalência (DL nº 178/2006 de 5 de Setembro). 
Assim, adoptaram-se métodos que garantam a sustentabilidade ambiental da actividade 
da construção numa lógica de ciclo de vida, onde foram definidas metodologias e práticas a 
adoptar nas fases de projecto e execução da obra que privilegiem a aplicação de princípios 
subjacentes na legislação como o princípio da prevenção e da redução e da hierarquia das 
operações de gestão de resíduos. Além disso, na legislação existe ainda uma preocupação 
relativamente à promoção do mercado de reciclados de RCD, e no estabelecimento de 
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critérios de qualidade que induzam a confiança dos potenciais consumidores permitindo -lhes 
ultrapassar barreiras psicológicas, técnicas e de informação à incorporação de resíduos 
reciclados em novos produtos. 
As operações de gestão de resíduos, reguladas no DL nº178/2006 de 5 de Setembro e 
DL nº46/2008 de 12 de Março, são sujeitas a um procedimento administrativo célere de 
controlo prévio, que se conclui com a emissão de uma licença, e, sobretudo, a procedimentos 
administrativos que asseguram uma efectiva monitorização da actividade desenvolvida após 
esse licenciamento. São dispensadas de licenciamento determinadas operações quando sejam 
definidas normas específicas para o exercício das mesmas, ficando neste caso sujeitas a uma 
comunicação prévia. 
Todavia, quer a reutilização de materiais quer o encaminhamento de RCD para 
reciclagem ou outras formas de valorização obrigam necessariamente à criação de condições 
em obra no sentido da adequada triagem de materiais e de resíduos, por fluxos e fileiras. 
Neste sentido, prevê-se a obrigatoriedade de aplicação em obra de uma metodologia de 
triagem ou, em alternativa, o encaminhamento para operador de gestão licenciado para 
realizar essa operação sendo ainda definidos requisitos técnicos para as instalações de triagem 
e fragmentação. 
Além das metodologias apresentadas, ao longo dos anos a lei sofre algumas alterações 
de modo a criar melhores condições para esta prática, como mostra o seguinte exemplo. 
Destacam-se então os seguintes artigos: 
 
 Artigo 58º  “d) € 5 por tonelada de resíduos inertes e resíduos industriais não 
perigosos depositados em aterro” 
DL nº 178 / 2006, de 5 Setembro 
  
 
 Artigo 21º  “A taxa de gestão de resíduos devida nos termos do artigo 58.º do 
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, reveste, para os resíduos inertes de RCD 
depositados em aterro, o valor de € 2 por tonelada.” 
DL nº 46 / 2008, de 12 Março 
  
Neste exemplo, destaca-se a introdução, no DL nº 46/2008, de 5 Setembro, de uma taxa 
de gestão de resíduos específica para inertes de RCD, de valor inferior ao previsto no DL n.º 
178/2006, de 5 de Setembro, para os restantes inertes. Procura -se, desta forma, ajustar o 
referido instrumento tributário às especificidades do mercado potencial para reutilização dos 
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inertes de RCD, fortemente condicionada pela concorrência dos agregados resultantes da 
actividade extractiva. 
Após determinar o caminho a seguir pelos resíduos, o produtor e/ou gestor deve 
elaborar um plano de gestão de resíduos. No Anexo A, encontram-se alguns planos para os 
resíduos, onde se registam os dados para uma adequada gestão. 
Estes planos e a respectiva execução privilegiam a adopção de metodologias e práticas 
que: 
  a) Minimizem a produção e a perigosidade dos RCD, designadamente por via 
da reutilização de materiais e da utilização de materiais não susceptíveis de originar RCD 
contendo substâncias perigosas; 
  b) Maximizem a valorização de resíduos, designadamente por via da utilização 
de materiais reciclados e recicláveis; 
  c) Favoreçam os métodos construtivos que facilitem a demolição orientada 
para a aplicação dos princípios da prevenção e redução e da hierarquia das operações de 
gestão de resíduos. 
Na figura seguinte apresenta-se um dos princípios subjacentes nas normas legislativas: o 
princípio da prevenção. Segundo a legislação, a eliminação definitiva de resíduos, 
nomeadamente a sua deposição em aterro, constitui a última opção de gestão, justificando-se 
apenas quando seja técnica ou financeiramente inviável, a reutilização, a reciclagem ou outras 
formas de valorização. No que respeita à escolha entre reutilização e reciclagem prevalece a 
reutilização, e existe também uma preferência tendencial da reciclagem sobre a recuperação 
energética (DL nº 178/2006 de 5 de Setembro). 
Assim, os materiais que não seja possível reutilizar e que constituam RCD são 
obrigatoriamente objecto de triagem em obra com vista ao seu encaminhamento, por fluxos e 
fileiras de materiais, para reciclagem ou outras formas de valorização. Nos casos em que não 
possa ser efectuada a triagem dos RCD na obra ou em local afecto à mesma, o respectivo 
produtor é responsável pelo seu encaminhamento para operador de gestão licenciado para esse 
efeito. A deposição de RCD em aterro só é permitida após a submissão a triagem (DL 
nº46/2008 de 12 Março, art.8º). 
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Figura 48. Figura representativa do princípio da prevenção 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Outro princípio subjacente na legislação é o princípio da hierarquia das operações de 
gestão de resíduos, que privilegia os seguintes pontos: 
 A gestão de resíduos deve assegurar que à utilização de um bem sucede uma 
nova utilização ou que, não sendo viável a sua reutilização, se procede à sua reciclagem ou 
ainda a outras formas de valorização. 
 A eliminação definitiva de resíduos, nomeadamente a sua deposição em aterro, 
constitui a última opção de gestão, justificando-se apenas quando seja técnica ou 
financeiramente inviável a prevenção, a reutilização, a reciclagem ou outras formas de 
valorização. 
 Os produtores de resíduos devem proceder à separação dos resíduos na origem 
de forma a promover a sua valorização por fluxos e fileiras. 
 Deve ser privilegiado o recurso às melhores tecnologias disponíveis com 
custos economicamente sustentáveis que permitam o prolongamento do ciclo de vida dos 
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materiais através da sua reutilização, em conformidade com as estratégias complementares 
adoptadas noutros domínios. 
 O artigo 9º do DL nº 178/2006 de 5 de Setembro apresenta o princípio da regulação da 
gestão de resíduos. Este artigo revela a proíbição da realização de operações de armazenagem, 
tratamento, valorização e eliminação de resíduos que não sejam licenciadas, e a proíbição do 
abandono de resíduos, e a sua injecção no solo, bem como a descarga de resíduos em locais 
não licenciados para realização de operações de gestão de resíduos (DL nº 178/2006 de 5 de 
Setembro). 
O Decreto-lei nº46/2008, de 12 de Março estabelece o regime das operações de gestão 
de resíduos resultantes de obras ou demolições de edifícios ou de derrocadas, abreviadamente 
designados de RCD, compreendendo a sua prevenção e reutilização e as suas operações de 
recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação (DL 
nº46/2008, de 12 de Março). 
De acordo este decreto-lei (46/ 2008 de 12 de Março), devem ser criadas práticas e 
metodologias de modo a minimizar a produção e a perigosidade dos RCD, utilizando 
materiais, reciclados e recicláveis, e tendo em conta a facilitação da demolição prevenindo ao 
máximo as operações de gestão de resíduos. Todas as operações de construção, devidamente 
licenciadas, devem ter um plano e projecto que respeitem princípios e normas gerais de gestão 
de RCD, proferidos no DL 178/2006 de 5 de Setembro, que promova e encoraje a reciclagem 
e reutilização de materiais.  
Assim, como já referido anteriormente, operações como a armazenagem, triagem, 
tratamento, valorização e eliminação de resíduos estão sujeitas a licenciamento (art. 23º 
178/2006, 5 de Setembro). O produtor deve então dirigir-se às entidades ANR ou ARR a fim 
de fazer o pedido de licenciamento, onde devem constar além da identificação do requerente e 
respectivo número de identificação fiscal, a descrição da operação que pretende realizar e da 
sua localização geográfica, e outros elementos relevantes para apreciação do pedido. A 
entidade licenciadora no prazo de 10 dias verifica se o pedido se encontra instruído com a 
totalidade dos elementos exigidos, podendo solicitar uma única vez a prestação de 
informações ou elementos em falta. Em resposta ao pedido de licenciamento esta entidade 
deverá comunicar ao requerente no prazo de 30 dias se o respectivo projecto está de acordo 
com os princípios legais e cumpre as normas técnicas (cuidados a ter na eliminação ou 
redução do perigo para a saúde humana e para o meio ambiente causado pelos resíduos). 
Existem algumas operações que dispensam o licenciamento, sendo elas as seguintes: 
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 a) As operações de armazenagem de RCD na obra durante o prazo de execução da 
mesma; 
 b) As operações de triagem e fragmentação de RCD quando efectuadas na obra; 
 c) As operações de reciclagem que impliquem a reincorporação de RCD no processo 
produtivo de origem; 
 d) A realização de ensaios para avaliação prospectiva da possibilidade de incorporação 
de RCD em processo produtivo; 
 e) A utilização de RCD em obra; 
 f) A utilização de solos e rochas não contendo substâncias perigosas, resultantes de 
actividades de construção, na recuperação ambiental e paisagística de explorações mineiras e 
de pedreiras ou na cobertura de aterros destinados a resíduos. 
Além disso, também não estão sujeitas a licenciamento as operações de recolha e de 
transporte de resíduos, bem como a de armazenagem de resíduos que seja efectuada no 
próprio local de produção por período não superior a um ano e, ainda, as de valorização 
energética de biomassa. 
No que diz respeito aos custos inerentes à gestão de resíduos, a afirmação crescente do 
princípio do ―poluidor - pagador‖ tem vindo a determinar a responsabilização prioritária dos 
produtores de bens de consumo, dos produtores de resíduos ou dos detentores.   
De acordo com o artigo 3º, a gestão dos RCD são da responsabilidade de quem os 
produz e intervém no ciclo de vida, ― desde o produto original até resíduo produzido‖. O 
abandono de RCD em local não apropriado ou autorizado constitui uma contra-ordenação 
ambiental muito grave (DL nº 46/2008 de 12 de Março). 
Todos os materiais e resíduos livres de contaminação devem ser reciclados, até mesmo 
as rochas e solos provenientes das demolições e reutilizados por exemplo na reabilitação, mas 
tendo sempre em conta o seguimento das normas técnicas nacionais e comunitárias aplicáveis.  
Os materiais que não sejam possíveis reutilizar, devem ―obrigatoriamente‖ ocupar lugar 
na secção da triagem para selecção e consequente reciclagem ou outra forma de valorização.  
As operações de armazenagem, triagem, tratamento, valorização ou eliminação ou 
deposição em aterro de RCD, devem estar devidamente licenciadas (art. 23º e 24º DL 
178/2006 de 5 de Setembro).  
Caso seja impossível a triagem, o produtor é responsável por encaminhar o resíduo para 
um operador licenciado para a sua gestão.  
Só após a triagem os resíduos podem ser transportados, com a devida guia de transporte, 
e depositados nos aterros.  
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As instalações fixas de fragmentação e de triagem de RCD devem cumprir todas as 
normas de segurança: com sistemas de combate a incêndios, controlo e pesagem. A existência 
de vedação que impeça o livre acesso à instalação.  
Como forma de complementar estas normas, é possível consultar também o Regime 
Geral de Gestão de Resíduos (RGGR), Decreto-lei nº178/2006, de 5 de Setembro, que 
estabelece as operações de gestão de resíduos, compreendendo toda e qualquer operação de 
recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, 
bem como operações de descontaminação dos solos monitorização dos locais de depósito 
após encerramento das respectivas instalações (Decreto-lei nº178/2006, de 5 de Setembro). 
O regime geral de gestão de resíduos (RGGR) aplica-se às operações de gestão de 
resíduos, compreendendo toda e qualquer operação de recolha, transporte, armazenagem, 
triagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, bem como às operações de 
descontaminação de solos e às operações de monitorização dos locais de deposição após 
encerramento. 
Para proceder à demolição/desmantelamento de um edifício é necessária a realização 
de um plano de segurança e saúde na construção civil. Este plano é constituído por 4 partes: 
1. Ficha técnica 
2. Memória descritiva 
3. Plano de segurança e saúde 
4. Plano de estaleiro 
 
Na primeira parte vai ser identificada a obra, o empreiteiro, o director de obra, e a 
identidade que elabora o plano de segurança e saúde. Desta ficha fará parte também uma 
descrição sumária dos trabalhos que vão decorrer em obra, plano de trabalhos, projecto de 
estaleiro e uma lista de trabalhos com riscos especiais caso eles existam. A memória 
descritiva trata-se de uma introdução, onde tem presente os destinatários, objectivos, 
actividades principais e também toda a legislação aplicável. No terceiro capítulo são definidos 
os objectivos para um plano de segurança e saúde e a sua finalidade. O quarto capítulo é 
composto por uma memória descritiva e justificativa e pelo acompanhamento e avaliação da 
obra. 
Quanto às infracções, nos termos do artigo 67º do DL nº178/2006 de 5 de Setembro, 
verifica-se o seguinte: 
 1- Constitui contra-ordenação, punível com coima de 1.500,00€ a 3.740,00€, no caso 
de pessoas singulares, e de 7.500,00€ a 44.890,00€, no caso de pessoas colectivas: 
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  a) O incumprimento do dever de assegurar a gestão de resíduos, a quem, nos 
termos do previsto no artigo 5º, caiba essa responsabilidade; 
  b) O exercício não licenciado das operações de gestão de resíduos a que se 
refere o artigo 23º; 
  c) O exercício de operações de gestão de resíduos abrangidas pela dispensa de 
licenciamento sem cumprimento da obrigação de comunicação prévia prevista no artigo 25º; 
  d) O incumprimento pelo operador de gestão de resíduos das medidas impostas 
pela entidade licenciadora nos termos do número 2 do artigo 34º; 
  e) A realização de operações de gestão de resíduos com base em licença 
suspensa pela entidade licenciadora nos termos do artigo 38º; 
  f) A cessação de actividade da operação de gestão de resíduos licenciada sem a 
aceitação por parte da entidade licenciadora de um pedido de renúncia da respectiva licença, 
nos termos previstos no artigo 40º. 
 2— Constitui contra-ordenação, punível com coima de 250,00€ a 2.500,00€, no caso 
de pessoas singulares, e de 2.500,00€ a 30.000,00€, no caso de pessoas colectivas: 
  a) A não separação, na origem, dos resíduos produzidos, de forma a promover 
preferencialmente a sua valorização, em violação do disposto no número 3 do artigo 7º; 
  b) A realização de operações de gestão de resíduos em desconformidade com 
os termos e condições constantes da respectiva licença ou com as normas e requisitos de 
exercício previstos nos números 1 e 2 do artigo 25º para as operações abrangidas pela 
dispensa de licenciamento sujeitas a comunicação prévia; 
  c) A realização de operações de gestão de resíduos sem a direcção de um 
responsável técnico; 
  d) A realização de operações de gestão de resíduos com base em licença 
transmitida sem observância do procedimento de transmissão de licenças previsto no artigo 
37º; 
  e) O incumprimento da obrigação de registo no SIRER, em violação do 
disposto no artigo 48º. 
4.1. Considerações finais 
A obrigação de efectuar o registo permanece a cargo dos produtores, operadores de 
gestão de resíduos e entidades responsáveis pelos sistemas de gestão. De acordo com a 
legislação, a gestão dos RCD são da responsabilidade de quem os produz. 
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Os resíduos são sujeitos a um procedimento administrativo de controlo prévio, que se 
conclui com a emissão de uma licença, sobretudo, a procedimentos administrativos que 
asseguram uma efectiva monitorização da actividade desenvolvida após esse licenciamento. 
São dispensadas de licenciamento determinadas operações quando sejam definidas normas 
específicas para o exercício das mesmas, ficando neste caso sujeitas a uma comunicação 
prévia. 
O artigo 9º do DL nº 178/2006 de 5 de Setembro, proíbibe a realização de operações de 
armazenagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos que não sejam licenciadas, a 
proíbição do abandono de resíduos, e a sua injecção no solo, bem como a descarga de 
resíduos em locais não licenciados para realização de operações de gestão de resíduos.  
O produtor deve então dirigir-se às entidades ANR ou ARR a fim de fazer o pedido de 
licenciamento, onde devem constar além da identificação do requerente e respectivo número 
de identificação fiscal, a descrição da operação que pretende realizar e da sua localização 
geográfica, e outros elementos relevantes para apreciação do pedido. A entidade licenciadora 
no prazo de 10 dias verifica se o pedido se encontra instruído com a totalidade dos elementos 
exigidos, podendo solicitar uma única vez a prestação de informações ou elementos em falta. 
Em resposta ao pedido de licenciamento esta entidade deverá comunicar ao requerente no 
prazo de 30 dias se o respectivo projecto está de acordo com os princípios legais e cumpre as 
normas técnicas, isto é, cuidados a ter na eliminação ou redução do perigo para a saúde 
humana e para o meio ambiente causado pelos resíduos.  
Todavia, quer a reutilização de materiais quer o encaminhamento de RCD para 
reciclagem ou outras formas de valorização obrigam necessariamente à criação de condições 
em obra no sentido da adequada triagem de materiais e de resíduos, por fluxos e fileiras. 
Neste sentido, prevê-se a obrigatoriedade de aplicação em obra de uma metodologia de 
triagem ou, em alternativa, o encaminhamento para operador de gestão licenciado para 
realizar essa operação, sendo ainda definidos requisitos técnicos para as instalações de 
triagem e fragmentação. 
Nos casos em que não possa ser efectuada a triagem dos RCD na obra ou em local 
afecto à mesma, o respectivo produtor é responsável pelo seu encaminhamento para operador 
de gestão licenciado para esse efeito. A deposição de RCD em aterro só é permitida após a 
submissão à triagem.  
Após determinar o caminho a seguir pelos resíduos, o produtor e/ou gestor deve 
elaborar um plano de gestão de resíduos. No Anexo A, encontram-se alguns planos para os 
resíduos, onde se registam os dados para uma adequada gestão. 
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5. COMPARAÇÃO ECONÓMICA ENTRE DEMOLIR COM 
REAPROVEITAMENTO E SEM REAPROVEITAMENTO 
Neste capítulo pretende-se realizar uma comparação económica entre a demolição com 
reaproveitamento de materiais e a demolição indiferenciada. 
Na demolição com reaproveitamento procede-se a uma demolição selectiva, à devida 
separação e reciclagem. Enquanto que na demolição indiferenciada os resíduos são enviados 
para aterro sem preocupação de os separar. O envio destes materiais para reciclagem implica 
o recebimento ou pagamento de determinado valor por tonelada de material entregue ou 
depositado. 
O preço a pagar ou a receber diverge de receptor para receptor, por isso deve ser feita 
uma pesquisa para obter o melhor orçamento. 
O Anexo B, que se encontra no final da tese, apresenta Tabelas com os valores a pagar 
ou a receber. 
Para realizar este estudo económico foi considerado um prédio de 3 andares e res-chão 
com 4 apartamento cada andar. As dimensões do prédio são 20m de comprimento e 20m de 
largura e uma altura 10 m. 
 
Destacam-se algumas soluções nesta construção como: 
 Estrutura porticada de betão armado 
 Laje em vigostas aligeiradas 
 Paredes em alvenaria rebocada 
 Cobertura inclinada em fibrocimento 
 Janelas em alumínio 
 
Para preceder à demolição do edifício tendo em conta as duas vertentes, demolição com 
reaproveitamento e indiferenciada, existem alguns procedimentos em comum.  Enquanto uma 
demolição indiferenciada pode ser feita recorrendo a uma só técnica, isto é demolição global 
por derrube ou implosão, a demolição selectiva é geralmente feita recorrendo a pelo menos 
duas técnicas diferentes, a demolição manual na fase de desmantelamento do recheio do 
edifício e uma qualquer outra técnica para destruição da estrutura. 
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Tabela 18. Escolha do equipamento utilizado. 
Demolição Unidades Custo (€) 
Paredes 0,15m espessura (Demolição de paredes de 
alvenaria de tijolo com 0,15 m de espessura com 
martelo eléctrico) 
m
2
 1,51 
Paredes 0,3m espessura (Demolição de paredes 
duplas de alvenaria de tijolo de 0,30 m de espessura 
com martelo eléctrico) 
m
2
 3,01 
Laje em vigotas 0,30 m de espessura (Demolição de 
laje de vigotas pré-esforçadas e abobadilhas 
cerâmicas com 0,30 m de espessura 
com martelo pneumático) 
m
2
 8,40 
Pilares (Demolição de pilares de betão armado com 
martelo hidráulico) 
m
3
 10,84 
Vigas com 0,6 m altura  m2 6,50 
 
Para proceder à demolição das paredes, o método escolhido foi a demolição de paredes 
de alvenaria de tijolo com utilização de uma mini-escavadora hidráulica com balde. Este 
procedimento acarreta um custo por m
2 de 1,52 € para paredes com 0,15 metros de espessura e 
3,01€ para paredes com 0,3 metros de espessura.  
Na demolição das lajes aligeiradas, o método escolhido foi a demolição de laje de 
vigotas pré-esforçadas e abobadilhas cerâmicas com 0,30 m de espessura com martelo 
pneumático, o preço por m
2 
é de 8,40 €. 
O método de demolição de pilares de betão armado com martelo hidráulico foi 
escolhido para a demolição de pilares, cujo preço por m
3 é de 10,84€.  
Por último, para demolir vigas, o método escolhido foi a demolição de vigas em betão 
armado com 0,30 m de espessura com martelo hidráulico, cujo custo das vigas com 0,6 m de 
espessura por m
3 
é de 6,50 €. 
Além do referido anteriormente no Anexo B encontram-se os métodos e custos para a 
demolição de paredes, os métodos e custos para a demolição de lajes aligeiradas, e os métodos 
e custos para a demolição de pilares e vigas. 
O preço de aluguer de equipamento como andaimes e contentores multiusos depende do 
fornecedor podendo estes preços variar. Na Tabela seguinte apresenta alguns preços 
praticados. 
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Tabela 19. Aluguer de equipamento e preço de montagem e desmontagem de andaimes 
Aluguer de equipamento Prazo Uni. Custo (€) 
Transporte montagem e desmontagem de 
andaimes distância até 100Km - 
m
2
 
4,84 
Montagem e desmontagem da rede de protecção - m
2
 0,55 
Aluguer dos andaimes Dia m
2
 0,04 
Aluguer contentor multiusos 6 m
3
 Mês Uni. 30,00 
Recolha e troca do contentor multiusos -  Uni. 73,00 
Colocação e recolha de big-bag 1 m3   Uni. 49,00 
 
 
Tabela 20. Preço do transporte de RCD 
Transporte 
Carga 
máxima 
Volume 
máximo 
Preço (€) / 
km 
Transporte de resíduos com 
camião de 4 eixos (32 ton) 
20 
Toneladas 
16 m
3
 1,19 
 
5.1. Demolição com desmontagem e valorização dos materiais 
Para conseguir uma boa valorização dos materiais que se encontram no edifício é 
importante separa-los ao máximo enquanto se desmonta o mesmo. Por esse motivo antes de 
iniciar a demolição da estrutura é importante desmontar determinados elementos, para que 
assim seja possível reduzir a probabilidade dos materiais se misturarem. 
Foram determinadas as quantidades de materiais a desmontar e a demolir. Na Tabela 
seguinte encontram-se as quantidades que foram multiplicadas pelo preço unitário. 
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Tabela 21. Custo por unidade para desmontar elementos do edifício 
Desmontagem Unidades 
Custo unitário 
(€) 
Quantidade Custo (€) 
Portas  uni. 3,30 90 297,00 
Janelas em alumínio uni. 4,25 47 199,75 
Persianas uni. 5,30 47 249,10 
Rodapé em madeira m 0,15 1.000 150,00 
Estuque (Gesso) m 0,42 1.200 504,00 
Tomadas, interruptor uni. 0,31 222 68,82 
Candeeiros uni. 1,05 110 115,50 
Sanitas uni. 10,00 24 240,00 
Bidés uni. 12,50 12 150,00 
Banheiras uni. 10,00 12 120,00 
Lavatórios uni. 12,50 24 300,00 
Desmontagem dos moveis de 
cozinha 
uni. 58,00 12 696,00 
Remoção da cobertura  m
2
 7,50 400 3.000,00 
Caleiras m 1,23 130 159,90 
Remoção de cablagem 
eléctrica 
km 150,00 5 750,00 
Paredes 0,15m espessura 
(Demolição de paredes de 
alvenaria de tijolo com 0,15 m 
de espessura com martelo 
eléctrico) 
m
2
 1,51 1.400 2.114,00 
Paredes 0,3m espessura 
(Demolição de paredes duplas 
de alvenaria de tijolo de 0,30 
m de espessura com martelo 
eléctrico) 
m
2
 3,01 1.000 3.010,00 
Laje em vigotas 0,30 m de 
espessura (Demolição de laje 
de vigotas pré-esforçadas e 
abobadilhas cerâmicas com 
0,30 m de espessura 
com martelo pneumático) 
m
2
 8,40 1.600 13.440,00 
Vigas com 0,6 m altura  m2 6,50 150 975,00 
Pilares (Demolição de pilares 
de betão armado com martelo 
hidráulico) 
m
3
 10,84 24 260,16 
Demolição da laje do rés-do-
chão 
m
2
 15,75 400 6.300,00 
 
 
 
Total 33.099,23 
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Para proceder a desmontagem de alguns materiais dever-se-á ter em conta a utilização 
de andaimes e de uma rede de protecção cujos custos se encontram na seguinte Tabela. O 
preço do transporte está definido para uma distância no máximo de 100 km. 
 
Tabela 22. Aluguer montagem e desmontagem de andaimes 
Custo dos andaimes Quantidade Preço/m
2
 Custo (€) 
Transporte montagem e desmontagem 800 4,84 3.872,00 
Montagem e desmontagem de rede de 
protecção 800 0,55 440,00 
Aluguer por 30 dia 800 1,20 960,00 
  
Total 5.272,00 
 
Poderá também ser necessário o aluguer de 4 contentores multiusos para colocar as 
telhas de fibrocimento, madeira, plástico e vidro. Os resíduos de gesso podem ser colocados 
nos big-bags. Resíduos de argamassa e alvenaria, betão e alvenaria misturados com armadura 
podem ser colocados directamente no camião. 
O aluguer dos contentores multiusos, excluindo o transporte dos resíduos, apresenta 
uma despesa de 120,00€. Serão necessários 3 big-bags cujo custo é de 147,00 €, incluindo o 
transporte dos resíduos. 
 
Tabela 23. Deposição dos resíduos em aterro 
Tipo de resíduo Custo por tonelada (€) 
Resíduos de argamassa e alvenaria 4,00 
Resíduos de betão e alvenaria misturados com 
armadura, 
7,50 
 
Na demolição de paredes interiores e exteriores obtêm-se resíduos de argamassa e 
alvenaria que vão ter um custo de 4,00 € por tonelada para serem depositados em aterro. Na 
demolição de pilares, vigas e lajes, os resíduos de betão e alvenaria misturados com armadura, 
têm um custo de 7,50 € por tonelada na deposição em aterro.  
Na seguinte Tabela é possível verificar as despesas e/ou lucros dos materiais retirados 
do edifício. Como se pode verificar, com a venda e despesas de deposição dos materiais temos 
uma despesa total de 11.565,01€. 
 
5. Comparação económica entre demolir com reaproveitamento e sem reaproveitamento 
102 
Tabela 24. Quantidade de resíduos e valores a pagar ou a receber 
 
M
3
 
Toneladas 
/ M
3
 
Toneladas 
(-) Pagar ou  (+) 
Receber (€) por 
Tonelada 
(-) Pagar 
ou (+) 
Receber 
(€) 
Madeira 1,51 0,55 0,83 0,00 0,00 
Betão e 
alvenaria 
237,00 1,96 465,47 -4,00 -1.861,87 
Betão e 
alvenaria 
misturados com 
armadura 
674,00 1,96 1.323,74 -7,50 -9.928,02 
Cobre 0,20 8,90 1,78 420,00 747,60 
Gesso 2,60 1,00 2,60 -100,00 -260,00 
Plástico 1,80 0,95 1,71 0,00 0,00 
Inox 
 
7,90 0,20 1.300,00 260,00 
Ferro 0,00 7,90 0,00 165,00 0,00 
Fibrocimento 3,20 2,25 7,20 -72,60 -522,72 
Vidro 1,06 2,50 2,65 0,00 0,00 
  
Total 1.812,37 Total -11.565,01 
 
O transporte dos resíduos ao local adequado envolve alguns custos. Na Tabela 
encontram-se despesas para 25 km incluindo os custos associados para a descarga e carga do 
caminhão. 
 
Tabela 25. Custo de transporte para uma distância de 25 km 
Quantidade de 
resíduos (ton) 
Número de 
viagens 
Preço/km 
Km de cada 
viagem 
Total (€) 
1.820 91 1,50 25 6.825,00 
 
É importante referir que se não houver espaço no local da demolição para 
armazenamento dos resíduos, o custo será maior uma vez que o transporte dos mesmos terá de 
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ser feito com mais frequência, recorrendo a um transporte com menor capacidade. Nesta 
simulação foi considerado que havia espaço suficiente para armazenamento.  
 
A Tabela 26 apresenta um resumo dos custos da desmontagem e demolição do edifício. 
Pode-se verificar na Tabela o custo total da demolição com separação e reaproveitamento dos 
resíduos para as distâncias ao aterro de 25 km.  
 
Tabela 26. Tabela com o resumo dos custos para a demolição com reaproveitamento, os valores 
encontram-se em euros. 
 
Custo (€) 
Desmontar e demolir o edifício 33.099,23 
Montagem e aluguer de andaimes 5.272,00 
Valorização e deposição em 
aterro 
11.565,01 
Contentores Multiusos + Big-bags 267,00 
Transporte 25km 6.825,00 
Total 57.028,24 
 
Em relação aos aspectos económicos, apesar dos trabalhos de demolição selectiva serem 
mais dispendiosos do que os trabalhos de demolição indiferenciada, a demolição selectiva 
oferece a possibilidade de retirar vantagens económicas da gestão dos resíduos.         
Neste caso não foi considerado a revenda para reutilização de telhas, equipamentos, 
mobiliário, cerâmica e lâmpadas florescentes etc. Em vários países, como a Alemanha, a 
Holanda, o Reino Unido ou os E.U.A., existem mercados perfeitamente implantados, de 
venda de produtos para reutilização. Em Portugal, a reutilização deste tipo de materiais faz-se 
pelo seu aproveitamento pontual por pessoas intervenientes na demolição, por exemplo, para 
aplicação na construção das suas próprias habitações. 
 
5.2. Demolição sem valorização dos materiais 
A demolição sem reaproveitamento caracteriza-se pela não preocupação na separação 
dos materiais. O edifício é demolido, e os resíduos provenientes desta demolição são enviados 
para aterro, sem recorrer a qualquer reutilização ou reciclagem. 
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A Tabela seguinte apresenta as quantidades e valores a pagar pelo desmantelamento 
indiferenciado do edifício. 
 
 Tabela 27. Quantidade e valor a pagar para demolir o edifício  
Demolição dos elementos Unidades Custo (€) Quantidade Custo (€) 
Paredes 0,15m espessura (Demolição 
de paredes de alvenaria de tijolo com 
0,15 m de espessura com martelo 
eléctrico) 
m
2
 1,51 1.400 2.114,00 
Paredes 0,3m espessura (Demolição de 
paredes duplas de alvenaria de tijolo de 
0,30 m de espessura com martelo 
eléctrico) 
m
2
 3,01 1.000 3.010,00 
Laje em vigotas 0,30 m de espessura 
(Demolição de laje de vigotas pré-
esforçadas e abobadilhas cerâmicas 
com 0,30 m de espessura 
com martelo pneumático) 
m
2
 8,40 1.600 13.440,00 
Vigas com 0,6 m altura  m2 6,50 150 975,00 
Pilares (Demolição de pilares de betão 
armado com martelo hidráulico) 
m
3
 10,84 24 260,16 
Demolição da laje do rés-do-chão m2 15,75 400 6.300,00 
Remoção da cobertura em fibrocimento m2 7,50 400 3.000,00 
 
 
  
29.099,16 
 
O valor a pagar pela deposição de resíduos em aterro vária consoante o regulamento de 
cada aterro. Alguns aterros consideram que o valor a pagar depende da densidade dos 
resíduos, outros aterros têm em conta a percentagem de material não inerte presente nos 
resíduos. Por isso, para que seja possível escolher a opção mais vantajosa calcula-se a 
densidade e a percentagem de material não inerte, e assim escolhe-se o aterro cujo valor a 
pagar pelo depósito de resíduos seja menor. 
As Tabelas com os cálculos da densidade e a percentagem de material não inerte 
encontram-se no Anexo B. 
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A densidade média dos resíduos é de 2,06 Toneladas por m
3
. Para depositar estes 
resíduos em aterro, uma vez que os RCD’s se encontram misturados, seria necessário pagar 
7,50 € por tonelada.  
A percentagem de material não inerte é de 2,5%, sendo assim seria necessário pagar 
8,00 € por tonelada para depositar o entulho em aterro. 
Uma vez que nestes resíduos de demolição encontra-se uma mistura de materiais, pois 
os inertes estão misturados com não inertes, o custo para depositar estes resíduos é de 15,00€ 
por tonelada. Foi considerado que existem resíduos não inertes entre 5% a 25%. 
 
Tabela 28. Despesas devido a deposição em aterro 
  
Quantidade 
(Ton) 
Preço/Ton € 
Inerte com não inerte 
5 até 25% 1.820 15,00 27.300,00 
Fibrocimento 7,2 72,60 522,72 
   
27.822,72 
 
No que diz respeito aos custos de aluguer de andaimes considera-se que são necessárias 
duas semanas para a remoção das telhas de fibrocimento. Os custos encontram-se na Tabela 
seguinte. 
Tabela 29. Aluguer montagem e desmontagem de andaimes 
Custo dos andaimes Quantidade Preço/m
2
 Custo (€) 
Transporte montagem e desmontagem 800 4,84 3.872,00 
Montagem e desmontagem de rede de 
protecção 800 0,55 440,00 
Aluguer por 15 dia 800 0,60 480,00 
  
Total 4.792,00 
 
A Tabela seguinte apresenta um resumo dos custos que estão inerentes a esta demolição 
indiferenciada. 
Tabela 30. Tabela com o resumo dos custos para a demolição sem reaproveitamento, os valores estão 
em euros 
 
Custo (€) 
Desmontar e demolir o edifício 29.099,16 
Montagem e aluguer de andaimes 4.792,00 
Valorização e deposição em aterro 27.822,72 
Transporte 25km 6.825,00 
Total 68.538,88 
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5.3. Considerações finais 
 
A gestão de resíduos ―in situ‖, durante os trabalhos de demolição, exige tanto um 
planeamento cuidadoso de separação e de armazenamento em obra como um planeamento 
económico rigoroso de forma a optimizar o tempo consumido e os custos envolvidos nas 
tarefas de tratamento e recolha dos resíduos. 
A separação de resíduos depende em primeiro lugar das possibilidades de 
encaminhamento dos resíduos, pelo que o plano de recolha de resíduos e o correspondente 
plano económico implicam uma analise de mercado para identificar os operadores e/ou 
retomadores de resíduos que existem, quais os resíduos que aceitam e em que condições, bem 
como o tipo de serviço que prestam e o preço que praticam. Neste sentido, como se pode 
verificar, podem surgir diferenças quanto ao valor a pagar na deposição dos resíduos em 
aterro, e também quanto ao grau de exigência no que toca à limpeza da separação e ao grau de 
contaminação tolerável pelo retomador dos materiais. 
Na demolição com separação e reaproveitamento dos materiais obteve-se um custo de 
57.028,24€ face à demolição indiferenciada onde se obtive um valor de 68.538,88€. 
 Como se pode verificar ao proceder à separação dos materiais é possível valorizar os 
resíduos como o Inox, ferro, cobre etc. O valor a pagar pela deposição em aterro da alvenaria 
e do betão também foi reduzido uma vez que podem ser considerados resíduos inertes. 
Na demolição indiferenciada os resíduos vão ser considerados contaminados uma vez 
que estão misturados com o fibrocimento e gesso, fazendo com que a deposição dos resíduos 
em aterro seja muito mais dispendiosa. 
No que toca a fluxos de resíduos compostos por vários tipos de materiais, como por 
exemplo janelas ou tubos de aquecimentos com isolamento, o seu desmantelamento em obra 
só deverá ser de interesse se o tempo de separação for curto, se os custos de recolha e 
tratamentos se vejam reduzidos e se o potencial de reutilização ou reciclagem se veja 
aumentado.   
Os custos de aluguer e transporte têm um peso importante na escolha dos contentores, 
pelo que se deve comparar os preços para os diferentes tipos e tamanhos de contentores nos 
orçamentos pedidos aos operadores de resíduos 
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Na Tabela seguinte temos uma comparação entre o custo da demolição indiferenciada e 
a demolição com reaproveitamento. 
 
Tabela 31. Tabela de custos para os dois tipos de demolição 
Demolição com 
reaproveitamento 
Custo (€) 
Demolição 
indiferenciada 
Custo (€) 
Desmontar e demolir o 
edifício 
33.099,23 Demolição do edifício 29.099,16 
Montagem e aluguer de 
andaimes 
5.272,00 
Montagem e aluguer de 
andaimes 
4.792,00 
Valorização e deposição 
em aterro 
11.565,01 Deposição em aterro 27.822,72 
Contentores Multiusos + 
Big-bags 
267,00 
Transporte 25km 6.825,00 
Transporte 25km 6.825,00 
Total 57.028,24 Total 68.538,88 
 
Em suma, em termos económicos apesar dos trabalhos de demolição selectiva serem 
mais dispendiosos do que os de demolição indiferenciada, a demolição selectiva oferece a 
possibilidade de retirar vantagens económicas da gestão dos RCD. Assim sendo, globalmente, 
a viabilidade económica da demolição selectiva face a demolição indiferencia depende não só 
do custo da demolição mas também do custo da gestão dos resíduos. 
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6. CONCLUSÃO 
Uma das actividades com mais anos de existência é a construção civil. Embora desta 
actividade se obtenha grandes vantagens, tanto económicas como sociais, é dela também que 
se obtém grandes quantidades de resíduos, um inconveniente para o meio ambiente. A 
demolição selectiva aparece então num contexto de diminuição da produção de resíduos e do 
consumo de recursos naturais. 
Sempre que se procede à demolição de um edifício deve recorrer-se a uma demolição 
selectiva, isto significa que, são removidos todos os elementos no interior do edifício e 
posteriormente procede-se à demolição de forma a possibilitar a recuperação de materiais e 
componentes da construção.  
Uma vez que em Portugal ainda existe abundância na matéria-prima, nomeadamente o 
betão, não existe a necessidade urgente de encarar a demolição selectiva como fonte de 
matéria-prima alternativa. Seria importante que neste sentido houvesse uma mudança de 
mentalidades que assegurasse gerações futuras, e preservasse as presentes. 
Os resíduos provenientes da demolição podem ser inertes, perigosos ou não perigosos. 
Os resíduos inertes são resíduos que devido às características e composição físico-química 
não sofrem transformações físicas, químicas ou biológicas de relevo, mantendo-se assim 
inalterados durante um longo período de tempo. Consideram-se resíduos perigosos todos os 
que apresentem pelo menos uma característica de perigosidade para a saúde ou para o 
ambiente, e pelo contrário os não perigosos são aqueles que não possuem qualquer 
característica de perigosidade que possa prejudicar a saúde pública ou o ambiente podendo ser 
inerte ou não inerte. 
A demolição selectiva é o método de demolição que tem como objectivo principal a 
recuperação de materiais e elementos de construção e demolição para reutilização e 
reciclagem. 
Neste contexto de demolição selectiva com vista à separação dos materiais, reciclagem 
e reutilização insere-se um conceito muito importante: o ciclo fechado. Este conceito 
possibilita que os materiais processados possam ser reutilizados com o seu nível original de 
qualidade, minimizando assim a quantidade de resíduos a ser enviado para aterro. 
Numa perspectiva futura, a via mais promissora para potenciar a reciclagem, 
principalmente no que diz respeito à reutilização, deverá ter em conta o desenvolvimento de 
projectos de construção que visem a sua fácil desmontagem e a possibilidade de adaptação do 
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edifício para outros fins. Desta forma, a concepção de edifícios para a sua fácil desmontagem 
– seja para mudança de função ou para demolição total – permite que os diferentes materiais e 
elementos estruturais e construtivos possam ser sucessivamente reutilizados até que o 
desgaste natural decorrente do uso ou acções externas acidentais obriguem à sua reciclagem. 
Este conceito de estrutura desmontável tenderá a tornar-se mais atractivo à medida que forem 
surgindo novos materiais mais leves e com maior resistência e flexibilidade construtiva do 
que o betão, além de novas soluções construtivas não estruturais que permitam o 
desmantelamento mais rápido e fácil de instalações e revestimentos. 
Após o processo de demolição, os resíduos devem ser separados para posteriormente 
serem enviados para a reciclagem. Para separá-los pode-se recorrer a diferentes métodos de 
separação como por exemplo separação manual ou automática, podendo esta última basear-se 
em: separação gravítica, óptica, uso de infra-vermelhos, magnética. A escolha do método 
mais adequado varia consoante as características dos materiais a separar. Com estas técnicas 
de separação anunciadas na tese concluiu-se que é possível separar os diferentes tipos de 
RCD’s, contudo, estas técnicas poderão ainda ser aprofundadas e potencializadas de forma a 
conseguir tanto uma separação mais rápida e eficaz dos RCD’s como também uma relação 
custo benefício mais favorável. 
Neste sentido, seria importante desenvolver um estudo económico que tivesse em vista 
a comparação dos custos dos gastos de energia e emissões de CO2 que ocorrem na separação 
e reciclagem dos resíduos, comparando-os com a extracção dos recursos naturais. 
Após a fase da separação os materiais são enviados para a reciclagem. Assim como na 
separação, a reciclagem também engloba diversas técnicas tais como o método HRM, 
tratamento térmico para a reciclagem do betão e alvenaria, entre outros. Depois de reciclados, 
os materiais estão prontos a ser reutilizados novamente como matéria-prima em novas 
construções. 
Tal como todas as obras da construção civil, todo este processo de demolição, 
separação, e reciclagem envolvem normas jurídicas que se devem ter em conta em cada fase 
do processo. O Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro estabelece, os princípios a que 
deve obedecer a gestão dos resíduos. Esses princípios regulam a gestão dos resíduos, a 
hierarquia das operações de gestão, a sua prevenção, redução e a auto-suficiência, no sentido 
em que a gestão dos resíduos deve ocorrer preferencialmente em território nacional. Em 
termos operacionais, estes princípios traduzem-se no princípio do poluidor-pagador, na 
segregação na origem, na recolha selectiva, no registo de dados, na sustentabilidade, no 
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princípio da proximidade de gestão e, naturalmente, na execução da hierarquia dos resíduos, 
da sua prevenção e redução e na responsabilização do produtor.  
Com o estudo económico foi possível verificar que o valor a pagar numa obra deste tipo 
vai depender do método ou forma de demolir o edifício. Outro factor importante a ter em 
conta é a entidade escolhida para proceder á demolição, pois para este tipo de actividade 
existe alguma variância de preços. 
Se se optar por uma demolição com reaproveitamento, dever-se-á ter em conta despesas 
de desmontagem e remoção de determinados elementos que se encontram no interior ou 
exterior. No estudo económico, este método mostrou ser mais vantajoso pois com 
reaproveitamento e reciclagem de materiais é possível reduzir o custo da demolição.  
Para depositar os resíduos em aterro existem diversos valores a pagar que dependem do 
aterro e do material que vai ser depositado. 
Qualquer que seja o método escolhido este processo de demolição selectiva trás grandes 
benefícios para o meio ambiente uma vez que há um reaproveitamento de materiais. 
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ANEXO A 
Tabela 32. Modelo de registo de dados de RCD 
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Tabela 33. RCD provenientes de um único produtor/detentor 
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Tabela 34. RCD provenientes de mais de um produtor/detentor 
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ANEXO B 
 
 
Tabela 35. Lista de valor a pagar ou a receber de um determinado receptor de RCD 
Código Ler Descrição 
Valor a pagar/receber 
(€/ ton) 
17 09 04 Mistura de Resíduos de construção e Demolição -54,50€ 
17 01 07 
Resíduos de Construção e Demolição 100% 
Inerte (betão armado, tijolo, materiais 
cerâmicos, blocos, etc.) 
-9,68€ 
17 02 01 Madeira 0.00€ 
17 02 02 Vidro 0.00€ 
17 04 05 Ferro/Aço +181,50€ 
17 04 02 Alumínio +605,00€ 
17 06 05 Telhas de Fibrocimento -72,60€ 
 
 
 
Tabela 36. Valores a pagar para depositar material em aterro (JBatistaCarvalho RCD, 2010) 
Descrição Valor a pagar (€/ton) 
Inerte 4€ 
Inerte com não inerte até 5% 8€ 
Inerte com não inerte de 5% até 25% 15€ 
Inerte com não inerte de 25% até 50% 30€ 
Inerte com não inerte de 50% até 75% 50€ 
Inerte com não inerte de 75% até 100% 100€ 
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Tabela 37. Lista de valor a pagar ou a receber de um determinado receptor de RCD 
Código Ler Descrição 
Valor a pagar/receber 
em €/Tonelada 
 Inox 1300€ 
 Latão 420€ 
17 04 05 Ferro fundido 165€ 
17 04 01 Cobre 3600€ 
17 04 02 Alumínio 750€ 
17 04 03 Chumbo 700€ 
17 04 04 Zinco 550€ 
17 06 04 Lã de rocha, lã de vidro -100€ 
17 08 02 Gesso cartonado -100€ 
17 06 05 Fibrocimento -120€ 
17 09 03 
RCD tipo 6 (mistura de RCD contaminados com 
perigosos) e blastro contaminado 
-125€ 
17 09 04 
RCD tipo 5 (com mais de 75% de fracção não 
reciclável) 
-100€ 
17 09 04 
RCD tipo 4 (Derivado de inerte com mistura e mais 
de 50% de contaminação 
-50€ 
17 09 04 
RCD tipo 3 (Derivado de inerte com mistura de 30% 
a 50% de contaminação e betão com dimensões 
maiores que 50 cm) 
-35€ 
17 09 04 
RCD tipo 2 (Derivado com mistura de menos que 
30% de contaminação e betão com dimensões entre 
30-50 cm) 
-25€ 
17 09 04 
RCD tipo 1 (Derivado de inerte com balastro limpo, 
contendo solos, rochas e betão com dimensões 
menores que 30 cm) 
-15€ 
15 01 03 Madeira tipo 1 – Madeira limpa, exemplo paletes -15€ 
15 01 03 
Madeira tipo 2 – Madeira com menos de 10% de 
contaminação 
-20€ 
15 01 03 
Madeira tipo 3 – Madeira com mistura de mais de 10 
% de contaminação 
-40€ 
15 01 03 Madeira tipo 4 – Madeira com resíduos perigosos -150€ 
17 02 03 Plásticos diversos -20€ 
17 02 03 1 Tipo de Plástico 0€ 
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Tabela 38. Lista de valor a pagar ou a receber de um determinado receptor de RCD (Trianovo, 
2010) 
Tipologia Densidade (ton/ m 
3
) Valor a pagar (€/ton) 
RCD sujos 0,17 160,00€ 
RCD sujos 0,20 130,00€ 
RCD sujos 0,25 100,00€ 
RCD sujos 0,30 80,00€ 
RCD sujos 0,35 68,00€ 
RCD sujos 0,40 59,00€ 
RCD sujos 0,45 52,00€ 
RCD sujos 0,50 46,00€ 
RCD sujos 0,55 41,00€ 
RCD sujos 0,60 37,00€ 
RCD sujos 0,65 34,00€ 
RCD sujos 0,70 31,00€ 
RCD sujos 0,95 22,00€ 
RCD sujos 1,10 15,00€ 
RCD sujos 1,25 7,50€ 
RCD limpos 1,25 5,50€ 
Terras Limpas - 2,00€ 
 
 
Tabela 39. Métodos e Custo para demolir paredes com 0,15 metros 
Demolição de paredes 0,15m Tempo (h) Uni. 
Preço por 
hora 
Custo 
(Euros) 
Demolição manual de paredes de alvenaria de 
tijolo com 0,15 m de espessura com ferramentas 
ligeiras 
1,30 m2 6,00 7,8€ 
Paredes interiores 0,15m espessura (Demolição de 
paredes de alvenaria de tijolo com 0,15 m de 
espessura com martelo eléctrico) 
0,65 m2 9,00 5,85€ 
Demolição de paredes de alvenaria de tijolo com 
0,15 m de espessura utilizando mini-escavadora 
hidráulica com balde 
0,06 m2 25,17 1,51€ 
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Tabela 40. Métodos e Custo para demolir paredes com 0,30 metros 
Demolição das paredes 0,30m Tempo (h) Uni.   
Preço por 
hora  
Custo 
(Euros) 
Demolição manual de paredes duplas de alvenaria 
de tijolo com 0,30 m de espessura com 
ferramentas ligeiras 
2,67 m2 6,00 16,02€ 
Paredes exteriores 0,3m espessura (Demolição de 
paredes duplas de alvenaria de tijolo de 0,30 m de 
espessura com martelo eléctrico) 
1,30 m2 9,00 11,7€ 
Demolição de paredes de alvenaria de tijolo com 
0,30 m de espessura utilizando mini-escavadora 
hidráulica com balde 
0,08 m2 37,63 3,01€ 
 
 
 
Tabela 41. Métodos e Custo para demolir lajes aligeirada 
Laje aligeirada Tempo (h) Uni. 
Preço 
por hora 
Custo 
(Euros) 
Demolição manual de lajes de vigotas pré-
esforçadas e abobadilhas cerâmicas com 0,30 m 
de espessura com ferramentas ligeiras 
2,50 m2 6,00€ 15€ 
Demolição de laje de vigotas pré-esforçadas e 
abobadilhas cerâmicas com 0,30 m de espessura 
com martelo pneumático 
0,40 m2 21,00€ 8,4€ 
 
 
 
Tabela 42. Métodos e Custo para demolir pilares 
Pilares Tempo (h) Uni. 
Preço 
por hora 
Custo 
(Euros) 
Demolição manual de pilares de betão armado 
com ferramentas ligeiras 
16,60 m3 6,00€ 99,6€ 
Demolição de pilares de betão armado com 
martelo pneumático 
3,33 m3 21,00€ 69,99€ 
Demolição de pilares de betão armado com 
martelo hidráulico 
0,67 m3 16,25€ 10,84€ 
Demolição de pilares de betão armado com 
escavadora hidráulica de 30 t com tesoura de 
corte de betão 2,5 t 
0,17 m3 98,76€ 16,79€ 
Demolição de pilares de betão armado com 
escavadora hidráulica de 40 t com martelo 
hidráulico de 2,5 t 
0,20 m3 108,75€ 21,75€ 
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Tabela 43. Métodos e Custo para demolir vigas 
Vigas Tempo (h) Uni. 
Preço 
por hora 
Custo 
(Euros) 
Demolição de vigas e lajes em betão armado 
com 0,30 m de espessura com martelo 
pneumático 
1,00 m2 21,00€ 21€ 
Demolição de vigas e lajes em betão armado 
com 0,30 m de espessura com martelo 
hidráulico 
0,20 m2 16,25€ 3,25€ 
Demolição de vigas e lajes em betão armado 
com 0,30 m de espessura com escavadora 
hidráulica de 30 t com tesoura de corte 
de betão de 2,4 t 
0,05 m2 98,80€ 4,94€ 
Demolição de vigas e lajes em betão armado 
com 0,30 m de espessura com escavadora 
hidráulica de 40 t com tesoura de corte de betão 
de 2,5 t 
0,06 m2 108,83€ 6,53€ 
Demolição de vigas e lajes em betão armado 
com 0,30 m de espessura com mini-escavadora 
hidráulica de 2,5 t com martelo hidráulico até 
300 kg 
0,30 m2 47,63€ 14,29€ 
Demolição de vigas e lajes em betão armado 
com 0,30 m de espessura com mini-escavadora 
hidráulica de 2,5 t com tesoura de corte de 
betão até 300 kg 
0,25 m2 47,64€ 11,91€ 
Corte de vigas e lajes de betão armado com 
0,30 m de espessura com disco diamantado de 
pavimento (área de corte) com equipamento de 
corte de pavimento com disco 
diamantado a diesel 
0,10 m2 60,00€ 6€ 
Corte de vigas e lajes de betão armado com 
0,30 m de espessura com fio diamantado (área 
de 
corte) com equipamento de corte de pavimento 
com fio 
diamantado 
0,30 m2 80,00€ 24€ 
 
Tabela 44. Quantidades de materiais existentes no edifício a demolir incluindo densidade média 
 
Volume M
3
 Toneladas / M
3
 Toneladas 
Madeira 1,510 0,550 0,831 
Alvenaria 394,300 1,475 581,593 
Betão 537,000 2,453 1316,993 
Cobre 0,2 8,9 0,073 
Gesso 2,600 1,000 2,600 
Plástico 1,800 0,950 1,710 
Inox 0,810 7,900 6,399 
Ferro 3,260 7,900 25,754 
Fibrocimento 2,418 2,25 5,44 
Vidro 1,060 2,5 5,44 
    Soma 944,958 
 
1946,832 
Densidade média 
 
2,06 
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Tabela 45. Quantidades de materiais existentes no edifício a demolir incluindo percentagem de 
material não inerte 
 
Volume 
M
3
 
Toneladas / 
M
3
 
Toneladas 
Madeira Não Inerte 1,510 0,550 0,831 
Alvenaria 394,300 1,475 581,593 
Betão 537,000 2,453 1316,993 
Cobre Não Inerte 0,200 8,9 0,073 
Gesso Não Inerte 2,600 1,000 2,600 
Plástico Não Inerte 1,800 0,950 1,710 
Inox Não Inerte 0,810 7,900 6,399 
Ferro Não Inerte 3,260 7,900 25,754 
Fibrocimento Não Inerte 2,418 2,25 5,44 
Vidro Não Inerte 1,060 2,5 5,44 
    Material Inerte 
  
48,247 
Material Não Inerte 
  
1898,585 
% Material Não Inerte 2,478 
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Código LER dos resíduos de construção e demolição (incluindo 
solos escavados de locais contaminados): 
  
17 01 Betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos: 
17 01 01 Betão. 
17 01 02 Tijolos. 
17 01 03 Ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos. 
17 01 06 (*) Misturas ou fracções separadas de betão, tijolos, ladrilhos, 
telhas e materiais cerâmicos contendo substâncias perigosas. 
17 01 07 Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos 
não abrangidas em 17 01 06. 
 
17 02 Madeira, vidro e plástico: 
17 02 01 Madeira. 
17 02 02 Vidro. 
17 02 03 Plástico. 
17 02 04 (*) Vidro, plástico e madeira contendo ou contaminados com 
substâncias perigosas. 
 
17 03 Misturas betuminosas, alcatrão e produtos de alcatrão: 
17 03 01 (*) Misturas betuminosas contendo alcatrão. 
17 03 02 Misturas betuminosas não abrangidas em 17 03 01. 
17 03 03 (*) Alcatrão e produtos de alcatrão. 
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17 04 Metais (incluindo ligas): 
17 04 01 Cobre, bronze e latão. 
17 04 02 Alumínio. 
17 04 03 Chumbo. 
17 04 04 Zinco. 
17 04 05 Ferro e aço. 
17 04 06 Estanho. 
17 04 07 Mistura de metais. 
17 04 09 (*) Resíduos metálicos contaminados com substâncias perigosas. 
17 04 10 (*) Cabos contendo hidrocarbonetos, alcatrão ou outras 
substâncias perigosas. 
17 04 11 Cabos não abrangidos em 17 04 10. 
 
17 05 Solos (incluindo solos escavados de locais contaminados), 
rochas e lamas de dragagem: 
17 05 03 (*) Solos e rochas contendo substâncias perigosas. 
17 05 04 Solos e rochas não abrangidos em 17 05 03. 
17 05 05 (*) Lamas de dragagem contendo substâncias perigosas. 
17 05 06 Lamas de dragagem não abrangidas em 17 05 05. 
17 05 07 (*) Balastros de linhas de caminho de ferro contendo substâncias 
perigosas. 
17 05 08 Balastros de linhas de caminho de ferro não abrangidos em 17 05 
07. 
 
17 06 Materiais de isolamento e materiais de construção contendo 
amianto: 
17 06 01 (*) Materiais de isolamento contendo amianto. 
17 06 03 (*) Outros materiais de isolamento contendo ou constituídos por 
substâncias perigosas. 
17 06 04 Materiais de isolamento não abrangidos em 17 06 01 e 17 06 03. 
17 06 05 (*) Materiais de construção contendo amianto (4). 
17 08 Materiais de construção à base de gesso: 
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17 08 01 (*) Materiais de construção à base de gesso contaminados com 
substâncias perigosas. 
17 08 02 Materiais de construção à base de gesso não abrangidos em 17 
08 01. 
 
17 09 Outros resíduos de construção e demolição: 
17 09 01 (*) Resíduos de construção e demolição contendo mercúrio. 
17 09 02 (*) Resíduos de construção e demolição contendo PCB (por 
exemplo, vedantes com PCB, revestimentos de piso à base de 
resinas com PCB, envidraçados vedados contendo PCB, 
condensadores com PCB). 
17 09 03 (*) Outros resíduos de construção e demolição (incluindo misturas 
de resíduos) contendo substâncias perigosas. 
17 09 04 Mistura de resíduos de construção e demolição não abrangidos 
em 17 09 01, 17 09 02 e 17 09 03. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
